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apresentação

Seja bem-vindo a Introdução ao Estudo do Direito I (IED I). Ao longo do 
semestre lidaremos com temas considerados fundamentais para o desenvolvi-
mento do raciocínio jurídico. Esses temas, por sua vez, orbitarão permanen-
temente em torno de uma preocupação fundamental do direito, que, muitas 
vezes, também envolve aspectos problemáticos. Servindo-nos de um neolo-
gismo, podemos dizer que essa preocupação está vinculada à decidibilidade 
de conflitos, questão que pode levar ao que designaremos como o problema da 
decisão jurídica. Mas o que isso significa precisamente? 

Antes de esclarecer o que será visto na disciplina, é importante dizer aquilo 
de que IED I não se ocupa. E a razão é simples. O título da disciplina pode 
criar a falsa expectativa de que IED I é um curso destinado a lidar com questões 
imediatamente relacionadas a assuntos típicos do direito penal, civil, empresa-
rial e administrativo, como se a palavra “introdução” sugerisse que a disciplina 
se resumisse a um grande conjunto de manchetes ou a um amplo resumo dos 
temas que serão enfrentados ao longo de toda a graduação em direito. Na mes-
ma linha, podemos dizer que IED I tampouco se propõe a aprofundar temas 
filosóficos complexos, como o conceito de direito ou o significado de justiça, 
ou mesmo servir como o ponto de partida para o estudo posterior do direito 
público e do direito privado. Na verdade, não é bem assim. Esses são certa-
mente assuntos importantes, mas que serão trabalhados em outras disciplinas.

Que tipo de desafio, então, propõe o curso de IED I? A chave para en-
tender este curso é percebê-lo, desde já, como uma introdução às estruturas 
fundamentais do direito e ao pensamento jurídico. IED I levanta, assim, uma 
pretensão de lidar com assuntos que aparecerão em todas as outras disciplinas 
da graduação em direito, mas não com os temas que serão especificamente 
trabalhados em cada uma delas. Essa é uma ideia já descartada. Isso exigirá 
de você algum esforço de abstração e de percepção analítica, habilidades que 
serão gradativamente desenvolvidas na medida em que formos nos aprofun-
dando nas discussões da disciplina.

O olhar de IED I está voltado para aquilo que está por trás das leis e da prá-
tica daqueles que produzem e aplicam o direito. Discutiremos, nesse sentido, 
temas como o que é uma norma, como decisões jurídicas são e deveriam ser to-
madas, o que garante o caráter sistemático das normas do direito e o que fazer 
quando o direito não dá uma resposta imediata para determinado problema. 

Como anunciado, o foco de IED está prioritariamente voltado para o 
raciocínio jurídico. Os primeiros contatos que você manterá com o direito 
destinam-se, assim, menos a fornecer informações gerais e sistematicamente 
desconexas sobre a natureza do direito e alguns componentes da ordem jurí-
dica, e mais a desenvolver elementos para a formação de um jurista capaz de 
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identificar e solucionar problemas a partir do conhecimento da estrutura das 
normas jurídicas, do sistema jurídico e dos diferentes tipos de argumentos 
com base nos quais as decisões jurídicas são fundamentadas. 

O curso proposto não é, por isso, nem uma introdução geral ao direito 
privado e tampouco uma iniciação em questões filosóficas complexas. Ele 
não segue, assim, as linhas gerais dos cursos mais tradicionais sobre o assunto. 
Temas daquelas naturezas são, ao contrário, enfrentados apenas na medida 
em que são úteis para o desenvolvimento de reflexões em torno do problema 
da decisão jurídica, centro das preocupações da disciplina.

O curso de IED I é composto por três grandes módulos organizados em 
torno das seguintes preocupações: as bases do raciocínio jurídico, a estrutura do 
sistema jurídico e a aplicação de normas jurídicas. Esses módulos foram organi-
zados em temas e em torno deles este material foi construído. Não há – é bom 
que se diga – qualquer relação entre temas e aulas. Uma aula pode envolver 
discussões de temas diferentes e um único tema pode exigir mais de uma aula. 
Tudo dependerá da complexidade dos assuntos e do andamento dos debates. 

Em cada encontro serão discutidos casos, hipotéticos ou reais, de modo a 
facilitar a apreensão das intuições fundamentais de cada módulo e permitir a 
visualização imediata do sentido prático das discussões desenvolvidas em sala 
de aula. Alguns deles serão indicados antes das aulas. É importante que você 
manifeste as suas opiniões, dúvidas e impressões sobre os assuntos discutidos 
ao longo da aula. Elas serão fundamentais para o seu aprendizado e certa-
mente contribuirão para a formação dos seus colegas. 

Leituras serão sugeridas visando à apresentação, à sedimentação e ao apro-
fundamento dos assuntos. Elas poderão ser passadas antes ou depois das dis-
cussões tendo em vista a complexidade dos temas trabalhados e os objetivos 
didáticos imediatamente perseguidos. Quando indicadas após a realização da 
discussão em sala de aula sobre determinado assunto, será dedicada uma par-
te da aula subsequente para a discussão específica dos seus temas principais. 
Mas atenção: independentemente do momento sugerido para que você entre 
em contato com os textos, é essencial para o adequado aproveitamento do 
curso que você leia os casos e os textos indicados. 

Os textos nem sempre serão simples, especialmente porque você começará 
a lidar com tópicos que poderão soar como novos, ainda que façam parte 
do seu dia a dia. Mas não se assuste. Tampouco se sinta desmotivado. Essa 
aparente dificuldade vai se dissipando ao longo do tempo de estudos. Quanto 
mais você mantiver contato com os temas discutidos, mais fácil se tornará o 
processo de compreensão dos textos passados. É como estudar um idioma 
novo. Um belo dia você perceberá que estará bem familiarizado com a lingua-
gem e certos conceitos. E, além de tudo, você sempre poderá contar comigo 
para esclarecer pontos obscuros da matéria, seja durante os debates travados 
em sala de aula, seja nos horários reservados para atendimento aos alunos. 

Boas leituras e bom curso!
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visão geral do programa

Parte I – As bases do raciocínio jurídico

•	 Apresentação do curso: o problema da decisão jurídica como eixo orien-
tador das discussões

•	 Há um raciocínio especificamente jurídico? O que diferenciaria o 
procedimento jurídico de tomada de decisão dos procedimentos de 
outros domínios?

•	 Decisão, racionalidade e fundamentação. Em que sentido a decisão jurídi-
ca é lógica? Justificação interna e externa. O problema da subsunção.

•	 O mito da neutralidade. O elemento volitivo na decisão judicial e a im-
portância da observância de padrões preexistentes.

•	 O caráter argumentativo do direito. Uma tipologia geral de argumen-
tos jurídicos.

Parte II – Normas jurídicas, a estrutura do sistema jurídico e 
o conteúdo dos critérios de juridicidade

•	 Normatividade e norma jurídica. Normas como razões. Texto e norma.

•	 Os elementos fundamentais da relação jurídica e as fontes de decisão. Di-
reito objetivo e direito subjetivo.

•	 Competência. 

•	 Validade, eficácia e o problema do pertencimento. Início e término de 
vigência de leis.

•	 A tensão entre as dimensões real e ideal do direito e a inclusão de elemen-
tos morais entre os critérios de validade. Breve nota sobre o debate entre 
positivistas e não positivistas.
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Parte III – Criação, interpretação e aplicação de padrões jurí-
dicos decisórios

•	 Diferenciação estrutural entre normas jurídicas. Regras, princípios e pro-
pósitos/políticas. Caracterização. 

•	 A importância das regras no sistema jurídico. Estrutura normativa: ante-
cedente/predicado fático, consequente e justificação subjacente. Transpa-
rência e opacidade no trabalho com regras.

•	 Criando e aplicando regras: problemas de linguagem, sobreinclusão e su-
binclusão. Inevitabilidade.

•	 Decidindo com regras: interpretação extensiva, restritiva, analogia. O uso 
dos cânones tradicionais de interpretação: limites e possibilidades.

•	 O trabalho com precedentes entre o raciocínio analógico e a aplicação 
de regras.

•	 Conflitos entre princípios e ponderação.

•	 Dogmática jurídica e simplificação do procedimento decisório. Argumen-
to de autoridade v. autoridade do argumento.
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módulo I: as bases do raciocínio jurídico

1º tema: há um raciocínio especificamente jurídico?

1.	 Temas e Conceitos Fundamentais

Casos fáceis e difíceis

Raciocínio jurídico

Especificidade do raciocínio jurídico

2.	 Casos para discussão (v. anexo)

REsp 514.350 e Apelação Cível no. 2009.001.41668 TJ/RJ

Questões para orientação da leitura

a)	 Os casos analisados são parecidos com os casos discutidos na aula anterior? 
Em caso negativo, onde está a diferença? (dica: pense nas relações entre os 
fatos de cada caso e as respostas que o direito fornece para lidar com eles).

b)	Como cada tribunal decidiu a questão?

c)	 Quais argumentos cada tribunal usou para sustentar as suas posições?

d)	Os julgadores se serviram apenas de argumentos jurídicos para fundamen-
tar as suas decisões?

e)	 Qual decisão lhe parece mais correta? Tente formular dois contra-argu-
mentos para desqualificar a visão com a qual você não concorda.

f )	 Qual decisão lhe parece mais bem fundamentada?

3.	 Leitura obrigatória

SCHAUER, Frederick. Thinking like a Lawyer. A new introduction to legal 
reasoning. Cambridge: Harvard University Press, 2009. Introdução.
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Questões para orientação da leitura obrigatória

a)	(Questão prévia): você acha que existe um modo de pensar que diferencia 
aqueles que lidam com o direito de outras pessoas sem formação jurídica?

b)	(Questão prévia): o que poderia caracterizar um raciocínio tipica-
mente jurídico?

c)	É possível, para o autor, pensar na existência de um raciocínio tipica-
mente jurídico?

d)	Quais são as bases a que comumente as pessoas se referem quando afir-
mam que existe um traço especificamente distintivo do raciocínio jurí-
dico? Elas são realmente capazes, para o autor, de diferenciar o raciocí-
nio de quem trabalha com o direito?

e)	 Quais são os traços que aparecem predominantemente no modo de pen-
sar de juízes, advogados e demais pessoas que têm o direito como objeto 
de estudo ou de trabalho? O que justificaria a predominância de certos 
fatores no modo de pensar dessas pessoas?

f )	O autor se refere, em certo momento do texto, a certa “estranheza es-
pecífica” que caracterizaria o raciocínio jurídico? Em que consiste essa 
estranheza?
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Casos para discussão: 

REsp 514.350 

RECURSO ESPECIAL Nº 514.350 - SP (2003/0020955-3)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR: R. A. da S. 
interpõe, pela letra “a” do art. 105, III, da Constituição Federal, recurso 
especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
assim ementado (fl. 182):

“DANOS MORAIS - Condenação em investigação de paternidade julgada  
procedente - Inadmissibilidade - Hipótese em que só após o reconhecimento 
da paternidade é que surgiu a filiação, e dessa forma, antes disto não existia 
filiação reconhecida, e, conseguintemente, não poderia o apelado descumprir 
quaisquer deveres inerentes à condição de pai - Recurso provido.” Alega o 
recorrente que a decisão violou os arts. 159, 1.537 e 1.553 do Código 
Civil anterior, porquanto o investigado, cuja paternidade foi reconheci-
da e com isso se conformou, sabia da sua condição de genitor e, mesmo 
assim, furtou-se “a dar carinho, atenção e presença ao filho, deixando-o à 
mercê do cruel repúdio” (fl. 223); que restou comprovado nos autos que 
o réu “namorava duas mulheres ao mesmo tempo, a genitora do recorrente 
e a pessoa com quem a despeito disso, o Recorrido casou-se e teve outros dois 
filhos, que sempre exibiram condição social e financeira de alto padrão e 
invejável à classe média”; que sofreu “sérios danos, tanto morais quanto 
patrimoniais, intelectuais e afetivos” , daí porque postula a reforma par-
cial do acórdão para que o recorrido seja condenado “ao pagamento de 
um salário mínimo por mês de vida do Recorrente, por sua recusa ilícita em 
reconhecer-lhe “ a paternidade.
Sem contrarrazões (fl. 243)

O recurso especial foi admitido na instância de origem pelo despacho presi-
dencial de fls. 249/251.
Parecer da douta Subprocuradoria-Geral da República, pelo Dr. Henrique 
Fagundes, no sentido do conhecimento e provimento do recurso, para resta-
belecer-se a sentença (fls. 257/262).

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR

(Relator): Trata-se de ação de investigação de paternidade movida por R. A. 
da S., ora recorrente, contra J. L. N. de B., julgada parcialmente procedente 
em grau de apelação pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, com 
o reconhecimento do estado de filiação, porém excluídos os danos morais 
obtidos em primeiro grau.

O voto condutor do acórdão, de relatoria do eminente Desembar-
gador Leite Cintra, traz a seguinte fundamentação (fls. 183/185):

“Dá-se provimento ao recurso e afasta-se a condenação em 
danos morais como posto na r. sentença atacada. Ante a sucumbência 
parcial, arcará o réu apelante com 60% das custas do processo e com ho-
norários advocatícios fixados em R$ 2.000,00, devidamente corrigidos 
a partir desta data.

Não obstante merecedor de encômios, o digno Magistrado Cló-
vis Ricardo de Toledo Junior, ao ver da Turma Julgadora, não se houve 
com o melhor direito quando abraçou a tese da possibilidade de apli-
cação de danos morais em investigatória de paternidade julgada proce-
dente, quando movida por filho maior de vinte e um anos, que, por se 
auto-sustentar e ante a impossibilidade de pleitear alimentos pretéritos, 
termina por compensar este pedido que lhe é negado com a verba estipu-
lada a título de danos morais.

No caso dos autos, como já ressaltado no relatório, conformou-
-se o apelante com o reconhecimento da paternidade pelo julgado ata-
cado, rebelando-se apenas contra a condenação no pagamento de 180 
salários mínimos a título de danos morais.

Tem razão neste passo o ilustre Subscritor do recurso quando 
realça que fundamento fático da ação no que tange à referida condena-
ção, é a assertiva de que o apelante teria ‘fugido aos seus compromissos, 
furtando-se a lhe dar carinho, atenção e presença ao filho, deixando-o à 
mercê do cruel repúdio’.

Esta última colocação deixa claro que a indenização decorre-
ria precisamente da prática dos atos acima que se constituiriam em atos 
ilícitos, supedâneo, aliás, para pedido de qualquer indenização, seja 
material, seja moral, como assentado no artigo 159 do Código Civil.

Ora, o próprio festejado Yussef Said Cahali, citado pelo digno 
Magistrado (‘Dano moral’, 2ª ed., pág. 662), quando alude à preexistência 
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da ‘paternité de fait’ à ‘partenité de droit’, em oposição à tese acima ali 
apontada do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que negou dano 
moral porque só após o reconhecimento da paternidade é que surgiu a fi-
liação, e dessa forma, ‘antes disto, não existia filiação reconhecida, e, conse-
guintemente, não poderia o apelado descumprir quaisquer deveres inerentes 
à condição de pai’, mais adiante, no terceiro parágrafo de fls. 663, afirma:

‘Não se nega que, em função da simples ‘paternité de fait’, 
haveria deveres de criação e sustento do filho pelo genitor, mas 
simples dever moral, e não obrigação juridicamente exigível, 
que só nasce com a ‘paternité de droit’, com o reconhecimento 
voluntário ou judicial.
Afastada a configuração de ‘abandono material’ pelo não pa-
gamento de alimentos pretéritos, restaria apenas uma difícil 
configuração de dano moral, já que o próprio ‘abandono mo-
ral’ não dispensaria o requisito do pátrio poder, que somente se 
constitui com o reconhecimento.’

Anote-se, por derradeiro, que o acima disposto não fere, ao ver 
da Turma Julgadora, seja o artigo 1º, inc. III, seja o artigo 5º, inc. V e 
X, da Constituição Federal.

Ante a sucumbência parcial, arcará o réu apelante com 60% 
das custas do processo e com honorários advocatícios fixados em R$ 
2.000,00, devidamente corrigidos a partir desta data.

Ante o expendido, dá-se provimento ao recurso e afasta-se a 
condenação em danos morais como posto na r. sentença atacada.”

É apontada ofensa aos arts. 159, 1.537 e 1.553 do Código Civil anterior.
Tenho, entretanto,  que  a  irresignação  não  prospera,  posto  que  

a decisão objurgada se harmoniza com o entendimento desta 4ª Turma no 
julgamento do Resp  n.  757.411/MG,  de  relatoria  do  ilustre  Ministro  
Fernando  Gonçalves,  cujo judicioso voto condutor, ao qual aderi naquela 
oportunidade, transcrevo, verbis:

“A questão da indenização por abandono moral é nova no 
Direito Brasileiro. Há notícia de três ações envolvendo o tema, uma do 
Rio Grande do Sul, outra de São Paulo e a presente, oriunda de Minas 
Gerais, a primeira a chegar ao conhecimento desta Corte.

A demanda processada na Comarca de Capão da Canoa – 
RS foi julgada precedente tendo sido o pai condenado por abandono 
moral abandono moral e afetivo da filha de nove anos, ao pagamento 
de indenização no valor correspondente a duzentos salários mínimos. 
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A sentença, proferida em agosto de 2003, teve trânsito em julgado, vez 
que não houve recurso do réu, revel na ação. Cumpre ressaltar que a 
representante do Ministério Público que teve atuação no caso entendeu 
que ‘não cabe ao Judiciário condenar alguém ao pagamento de indeni-
zação por desamor’, salientando não poder ser a questão resolvida com 
base na reparação financeira.

O Juízo da 31ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo- SP, 
a seu turno, condenou um pai a indenizar sua filha, reconhecendo que, 
conquanto fuja à razoabilidade que um filho ingresse com ação contra seu 
pai, por não ter dele recebido afeto, ‘a paternidade não gera apenas deveres 
de assistência material, e que além da guarda, portanto independentemen-
te dela, existe um dever, a cargo do pai, de ter o filho em sua companhia’.

A matéria é polêmica e alcançar-se uma solução não prescinde 
do enfrentamento de um dos problemas mais instigantes da responsabili-
dade civil, qual seja, determinar quais danos extrapatrimoniais, dentre 
aqueles que ocorrem ordinariamente, são passíveis de reparação pecuni-
ária. Isso porque a noção do que seja dano se altera com a dinâmica so-
cial, sendo ampliado a cada dia o conjunto dos eventos cuja repercussão 
é tirada daquilo que se considera inerente à existência humana e trans-
ferida ao autor do fato. Assim situações anteriormente tidas como ‘fatos 
da vida’, hoje são tratadas como danos que merecem a atenção do Poder 
Judiciário, a exemplo do dano à imagem e à intimidade da pessoa.

Os que defendem a inclusão do abandono moral como dano 
indenizável reconhecem ser impossível compelir alguém a amar, mas 
afirmam que ‘a indenização conferida nesse contexto não tem a fina-
lidade de compelir o pai ao cumprimento de seus deveres, mas atende 
duas relevantes funções, além da compensatória: a punitiva e a dissua-
sória. (Indenização por Abandono Afetivo, Luiz Felipe Brasil Santos, in 
ADV - Seleções Jurídicas, fevereiro de 2005).

Nesse sentido, também as palavras da advogada Cláudia Maria da Silva: 
‘Não se trata, pois, de ‘dar preço ao amor’ – como defendem os que resistem ao tema 
em foco - ,tampouco de ‘compensar a dor’ propriamente dita. Talvez o aspecto mais 
relevante seja alcançar a função punitiva e dissuasória da reparação dos danos, 
conscientizando o pai do gravame causado ao filho e sinalizando para ele, e outros 
que sua conduta deve ser cessada e evitada, por reprovável e grave.’ (Descumprimen-
to do Dever de Convivência Familiar e Indenização por Danos á Personalidade do 
Filho, in Revista Brasileira de Direito de Família, Ano VI, n° 25 – Ago-Set 2004)

No caso de abandono ou do descumprimento injustificado do dever 
de sustento, guarda e educação dos filhos, porém, a legislação prevê como 
punição a perda do poder familiar, antigo pátrio-poder, tanto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, art. 24, quanto no Código Civil, art. 1638, inciso II. 
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Assim, o ordenamento jurídico, com a determinação da perda do poder familiar, a 
mais grave pena civil a ser imputada a um pai, já se encarrega da função punitiva e, 
principalmente, dissuasória, mostrando eficientemente aos indivíduos que o Direito e 
a sociedade não se compadecem com a conduta do abandono, com o que cai por terra 
a justificativa mais pungente dos que defendem a indenização pelo abandono moral.

Por outro lado, é preciso levar em conta que, muitas vezes, aquele que 
fica com a guarda isolada da criança transfere a ela os sentimentos de ódio e vin-
gança nutridos contra o ex-companheiro, sem olvidar ainda a questão de que a 
indenização pode não atender exatamente o sofrimento do menor, mas também a 
ambição financeira daquele que foi preterido no relacionamento amoroso.

No caso em análise, o magistrado de primeira instância alerta, verbis:

‘De sua vez, indica o estudo social o sentimento de indignação do autor 
ante o tentame paterno de redução do pensionamento alimentício, es-
tando a refletir, tal quadro circunstancial, propósito pecuniário incom-
patível às motivações psíquicas noticiadas na Inicial (fls. 74)

(...)
Tais elementos fático-probatórios conduzem à ilação pela qual o tormento 
experimentado pelo autor tem por nascedouro e vertedouro o traumático 
processo de separação judicial vivenciado por seus pais, inscrevendo-se o 
sentimento de angústia dentre os consectários de tal embate emocional, 
donde inviável inculpar-se exclusivamente o réu por todas as idiossincra-
sias pessoais supervenientes ao crepúsculo da paixão.’ (fls. 83)

Ainda outro questionamento deve ser enfrentado. O pai, após condena-
do a indenizar o filho por não lhe ter atendido às necessidades de afeto, encon-
trará ambiente para reconstruir o relacionamento ou, ao contrário, se verá defi-
nitivamente afastado daquele pela barreira erguida durante o processo litigioso?

Quem sabe admitindo a indenização por abandono moral não estaremos 
enterrando em definitivo a possibilidade de um pai, seja no presente, seja perto da 
velhice, buscar o amparo do amor dos filhos, valendo transcrever trecho do conto 
‘Para o aniversário de um pai muito ausente’, a título de reflexão (Colocando o ‘I’ no 
pingo... E Outras Idéias Jurídicas e Sociais, Jayme Vita Roso, RG Editores, 2005):

‘O Corriere della Sera, famoso matutino italiano, na coluna de Paolo 
Mieli, que estampa cartas selecionadas dos leitores, de tempos em tempos 
alguma respondida por ele, no dia 15 de junho de 2002, publicou uma, 
escrita por uma senhora da cidade de Bari, com o título ‘Votos da filha, 
pelo aniversário do pai’.
Narra Glória Smaldini, como se apresentou a remetente, e escreve: ‘Caro 
Mieli, hoje meu pai faz 67 anos. Separou-nos a vida e, no meu coração, vivo 
uma relação conflitual, porque me considero sua filha ́ não aproveitada´. 



INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO I

14FGV DIREITO RIO

Aos três anos fui levada a um colégio interno, onde permaneci até a 
maioridade. Meu pai deixara minha mãe para tornar a se casar com 
uma senhora. Não conheço seus dois outros filhos, porque, no dizer dele, 
a segunda mulher ´não quer misturar as famílias´.

Faz 30 anos que nos relacionamos à distância, vemo-nos espo-
radicamente e presumo que isso ocorra sem que saiba a segunda mulher. 
Esperava que a velhice lhe trouxesse sabedoria e bom senso, dissipando 
amigos rancores. Hoje, aos 39 anos, encontro-me ainda a esperar. Como 
meu pai é leitor do Corrier, peço-lhe abrigas suas páginas meus cumpri-
mentos para que meu pai não aproveitei. 

Por certo um litígio entre as partes reduziria drasticamente a 
esperança do filho de se ver acolhido, ainda que tardiamente, pelo amor 
paterno. O deferimento do pedido, não atenderia, ainda o objetivo de 
reparação financeira, porquanto o  amparo nesse sentido já é providen-
ciado com a pensão alimentícia, nem mesmo alcançaria efeito punitivo 
e dissuasório, porquanto já obtidos com outros meios previstos na legis-
lação civil, conforme acima esclarecido.

Desta feita, como escapa ao arbítrio do Judiciário obrigar al-
guém a amar, ou a manter um relacionamento afetivo, nenhuma fina-
lidade positiva seria alcançada com a indenização pleiteada.

Nesse contexto, inexistindo a possibilidade de reparação a que 
alude o art. 159 do Código Civil de 1916, não há como reconhecer o 
abandono afetivo como dano passível de indenização.

Diante do exposto, conheço do recurso e lhe dou provimento para 
afastar a possibilidade de indenização nos casos de abandono moral.”

O acórdão restou assim ementado:

“RESPONSABILIDADE CIVIL. ABANDONO MORAL. REPARA-
ÇÃO. DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A indenização por dano moral pressupõe a prática de ato ilícito, não 
rendendo ensejo à aplicabilidade da norma do art. 159 do Código Civil 
de 1916 o abandono afetivo, incapaz de reparação pecuniária.
2. Recurso  especial  conhecido  e provido.”
(4ª Turma, REsp n. 757.411/MG, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 
unânime, DJU de 29.11.2005)

Portanto, achando-se a decisão do Tribunal estadual na linha de pensa-
mento desta Turma julgadora, que ora se reitera, não conheço do recurso especial.

É como voto.
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Apelação Cível 2009.001.41668 TJ/RJ

OITAVA  CÂMARA  CÍVEL
APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  2009.001.41668
APELANTE:  FERNANDO  GONÇALVES  DE  ALMEIDA
APELADA:  MARIA  APARECIDA  CIRINO  CORRÊA  DE  SÁ
RELATOR:  DES.  ANA  MARIA  PEREIRA  DE  OLIVEIRA

Responsabilidade civil. Ação de indenização por dano moral 
que a Autora teria sofrido em razão do abandono material 
e afetivo por seu pai que somente reconheceu a paternidade 
em ação judicial proposta em 2003, quando ela já comple-
tara 40 anos. Procedência do pedido, arbitrada a indeniza-
ção em R$ 209.160,00. Provas oral e documental. Apelante 
que tinha conhecimento da existência da filha desde que ela 
era criança, nada fazendo para assisti-la, diferentemente do 
tratamento dispensado aos seus outros filhos. Dano moral 
configurado. Quantum da indenização que adotou como 
parâmetro o valor mensal de 2 salários mínimos mensais 
que a Apelada deixou de receber até atingir a maioridade. 
Indenização que observou critérios de razoabilidade e de 
proporcionalidade. Desprovimento da apelação.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Apelação Cível Nº 
2009.001.41668, em que é Apelante, FERNANDO GONÇALVES DE AL-
MEIDA, e Apelada, MARIA APARECIDA CIRINO CORRÊA DE SÁ.

ACORDAM, por unanimidade de votos, os Desembargadores que 
compõem a Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro, em negar provimento à apelação.

Trata-se de ação de rito ordinário proposta por MARIA APARECI-
DA CIRINO CORRÊA DE SÁ em face de FERNANDO GONÇALVES 
DE ALMEIDA, alegando, em resumo: que, através de ação de investigação 
de paternidade, teve sua paternidade reconhecida pelo Réu em processo ajui-
zado em 2003 e concluído em 2006; que, desde a infância, passou por graves 
dificuldades financeiras, e atualmente vive em área de favela; que não teve 
suas necessidades materiais e afetivas atendidas pelo genitor, o qual sempre 
teve conhecimento desua existência, e que não recebeu a instrução propor-
cionada à outra filha do Réu, advinda de seu casamento, o que prejudicou 
substancialmente seu desenvolvimento. Ao final, requereu indenização por 
dano moral no valor de R$ 1.000.000,00.
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O Réu, em contestação (fls. 31/44), arguiu prejudicial de prescrição. 
No mérito, disse: que manteve relacionamento amoroso com a mãe da Auto-
ra no ano de 1960, tendo a relação terminado por vontade mútua; que não 
estão presentes os pressupostos necessários para a caracterização do dever de 
indenizar; que o dano alegado é hipotético; que inexiste obrigação de afeto; 
que a Autora litiga de má-fé; que o não reconhecimento da paternidade não 
caracteriza conduta ilícita e que o valor pleiteado é excessivo.

Em audiência realizada conforme ata de fl. 64, a conciliação não 
foi alcançada, ocasião em que foi saneado o feito, afastada a prescrição, e 
deferida a produção de provas documental superveniente, testemunhal, bem 
como, o depoimento pessoal das partes.

Na audiência de instrução e julgamento, frustrada a conciliação, foram 
colhidos os depoimentos das partes e de três testemunhas arroladas pela Autora, 
e, não havendo outras provas, foi dada por encerrada a instrução (fls. 88/96).

Na sentença (fls. 98/116), foi julgado parcialmente procedente o 
pedido para condenar o Réu ao pagamento de R$ 209.160,00, a título de 
indenização por dano moral, corrigidos a contar da sentença e acrescidos de 
juros moratórios, a partir da citação, além das custas processuais e honorários 
advocatícios de 10% do valor da condenação.

Foram opostos embargos de declaração pelo Réu, às fls. 119/120, os 
quais foram rejeitados, à fl. 121.

Houve apelação do Réu (fls. 123/132), alegando em resumo: que a 
ação proposta tem o escopo único de auferir vantagem material e que a afe-
tividade não é obrigação, mas sim, opção, posto que ninguém é obrigado a 
gostar de alguém, principalmente quando nunca existiu convivência.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 142/145, prestigiando a 
sentença recorrida.

É  o  relatório.

Inicialmente é preciso salientar que a questão do abandono afetivo é 
matéria polêmica e controvertida, razão pela qual é preciso cautela e prudên-
cia na análise do caso concreto.

Ressalte-se, no entanto, que a presente demanda, ao contrário do 
alegado pelo Apelante, não se resume ao pedido de indenização por abandono 
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afetivo, devendo ser analisado, ainda, o abandono intelectual e a violação ao 
princípio da dignidade da pessoa humana.

Segundo o disposto no artigo 186 do Código Civil, aquele que, 
por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito 
e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Assim, é preciso salientar que toda atividade humana pode acarretar 
o dever de indenizar, desde que a ação ou omissão praticada pelo agente pro-
voque danos, material ou moral, na esfera jurídica de outrem, e exista nexo 
de causalidade ligando o comportamento do agente ao dano.

No caso dos autos, a Apelada sustenta que sofreu grandes danos 
em razão da falta de assistência material e moral do pai, ora Apelante, a qual 
comprometeu seu desenvolvimento, pois foi submetida, além do abandono 
afetivo, ao abandono intelectual, tendo em vista que não foi regularmente 
alfabetizada, por sequer possuir registro de nascimento, o qual só foi feito às 
expensas de seu trabalho, quando a mesma era adolescente.

O Apelante, por sua vez, afirma que o dano alegado pela Apelada é 
hipotético, que jamais o procurou para dar-lhe ou receber afeto, mas apenas 
para tentar auxílio financeiro, e que a afetividade não é uma obrigação e, sim, 
uma opção, não constituindo o não reconhecimento da paternidade conduta 
ilícita, a gerar dano moral.

Evidente que inexiste a obrigação do pai de sentir afeto pelo filho, 
sendo impossível a imposição de laço sentimental. Devem, no entanto, os 
genitores propiciar aos filhos o desenvolvimento sadio de seu caráter, não 
apenas os amparando materialmente, mas também resguardando sua integri-
dade psicológica e moral, para que ocorra seu crescimento emocional.

Atualmente a legislação está voltada ao bem-estar da criança e do 
adolescente, tutelando sua formação saudável, a fim de que o menor seja 
inserido positivamente na sociedade.

Entretanto, quando a Apelada nasceu, em abril de 1961, ainda vi-
gorava em nosso ordenamento jurídico a distinção entre os filhos resultantes 
do casamento, aqueles advindos de pessoas não unidas pelo matrimônio e os 
filhos adotivos.

Os filhos ilegítimos dividiam-se em duas grandes classes: os natu-
rais, que nasciam de pessoas que podiam consorciar-se no momento em que 
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foram concebidos, e os espúrios, nascidos de pessoas impedidas de casar, os 
quais poderiam ser filhos adulterinos e incestuosos.

Apesar de inexistir prova concreta nos autos, as partes admitem que 
o Apelante era casado quando do nascimento da Apelada, e, por isso, à época, 
era considerada filha adulterina.

O Código Civil de 1916, em seu artigo 358, proibia de forma ab-
soluta, o reconhecimento do filho adulterino, tendo a Lei nº 883, de 21 de 
outubro de 1949, passado a permitir o reconhecimento, voluntário ou força-
do, dos filhos havidos fora do matrimônio, mas apenas depois de dissolvida 
a sociedade conjugal.

A condição jurídica do filho adulterino suscitava profundas diver-
gências entre os juristas, havendo quem sustentasse que seu reconhecimento 
não devia ser admitido para proteção da família, visando desestimular a prá-
tica de uniões contrárias aos costumes.

A propósito, vale citar os ensinamentos de Gabriel Antônio Rebêlo, 
quando se manifesta a respeito da matéria:

“... O filho adulterino, como indivíduo que é, tem o mes-
mo direito de viver que qualquer outro produto da espécie humana. 
E o autor de sua vida, pelo fato de o haver trazido para o mundo, 
assume a responsabilidade de garantir-lhe, em toda a sua plenitude, 
as condições de vida, traduzidas na sua criação, educação, subsistên-
cia e bem estar no seio da coletividade.

.......................................................................................................

Ele, o filho, não pode ter nome, não pode ter pai, é relegado 
pela sociedade, não tem, enfim, direito à vida, como ela deve ser vivi-
da. E essa situação é tanto mais injusta e revoltante quanto é certo que 
ele nada fez para merecê-la, é uma vítima inocente do próprio ambien-
te social que lhe tranca as portas, deshumanamente, impiedosamente.

.......................................................................................................

Afastado do convívio do filho, fruto de uma infração ao 
imperativo da lei, o pai, que não tem por ele nenhuma afeição, ne-
gligencia também por esse motivo, no que tange à declaração do seu 
dever de dar-lhe alimentos.
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É princípio universal, incontroverso, que à pena somente 
esta sujeito o responsável pela infração quando tenha tido consciên-
cia das conseqüências do ato, prevendo-as ou querendo-as.

O indivíduo quando procura relações sexuais fora da so-
ciedade conjugal, infringindo assim a norma proibitiva da lei, tem a 
perfeita e inteira compreensão de que seu ato pode acarretar, como 
consequência, a procriação.

A sua responsabilidade pelas conseqüências desse ato vo-
luntário e conscientemente praticado não sofre, não pode sofrer a 
menor objeção. Ela existe íntegra, ineludivel, a reclamar a sanção do 
poder público.

.......................................................................................................

Sem pai, sem assistência, abandonado de todos, não lhe é 
permitido, normalmente e em igualdade de condições com seus se-
melhantes, colaborar para o bem estar e prosperidade da comunida-
de....” (In, A FAMÍLIA BRASILEIRA E O RECONHECIMENTO 
DO FILHO ADULTERINO. Ed. A Manhã – 1943 , págs. 133/136)

Com efeito, o fato do reconhecimento do filho adulterino não 
ser permitido quando do nascimento da Apelada, não eximia o Apelante 
de cumprir o dever de assistência inerente à paternidade, principalmente se 
consideradas as questões sociais e morais da época.

Ressalte-se que o Apelante sabia da existência da filha, se não desde 
seu nascimento, pelo menos desde quando a Apelada era ainda uma criança, 
pois o mesmo afirmou em seu depoimento pessoal “...que teve uma irmã, 
já falecida, de nome Alda, que conheceu a menina ainda criança e que o in-
formou de sua existência e de que sua filha era muito parecida com ele réu. 
Afirmou, ainda, que seus empregados comentavam que a criança era sua filha 
e confessou que via a menina na casa de sua irmã, que era em local próximo 
à sua empresa de ônibus...”, conforme assinalado na sentença (fl. 113).

É inquestionável que a conduta omissiva do Apelante teve repercussão 
na esfera jurídica da Apelada, que além de sofrer discriminação pelo estigma de 
ser filha adulterina, viu-se privada, injustamente, de amparo material. O fato 
torna-se ainda mais grave se considerado que a Apelada sempre viveu na misé-
ria enquanto o Apelante é homem abastado, dono da Viação Flores, empresa 
do Município de São João do Meriti, e sócio majoritário de mais três concessio-
nárias de transporte público de passageiros no Estado do Rio de Janeiro.
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O ato do abandono paternal, no presente caso, impôs à Apelada, 
além de escassez de meios de subsistência, limitação intelectual, sem justo 
motivo para tanto, em razão da condição econômica de seu pai, sendo 
verossímil sua frustração com relação ao desejo de completar seus estudos, 
cursar uma faculdade de direito e quiçá ingressar no serviço público, como 
alegado na inicial.

Além disso, consta dos autos e foi assinalado pela sentenciante, que 
o Apelante “... tem outros dois filhos que foram por ele educados e cuida-
dos, com acesso a todos os recursos materiais, a quem foram dadas todas as 
oportunidades de crescimento pessoal e realização, sem que igual direito fosse 
dado à autora...” (fl. 115).

Assim, o abandono afetivo sustentado pela Apelada extrapola os li-
mites da recusa de amor, o qual não pode ser imposto, pois independe da 
vontade do indivíduo, sendo escolha do inconsciente.

O fundamento da pretensão da Apelada é o respeito à dignidade 
da pessoa humana que compreende substratos de igualdade e solidariedade, 
pois, ainda que não haja amor, a paternidade gera obrigação de cuidado, 
com o que foi negligente o Apelante, principalmente se considerado o tra-
tamento desigual dispensado a seus filhos, sendo inequívoco o dano moral 
dele decorrente.

Saliente-se as palavras da MM Juíza a quo, a qual presidiu a instru-
ção e colheu as provas constantes dos autos:

“... Na presente hipótese, ficou convencido o Juízo de que a 
autora atua na mais pura boa fé, imbuída de nobres valores, e tem o 
único interesse de melhor cuidar da própria família, cumprindo de-
ver sublime do qual ela própria, quando criança e adolescente, não 
pôde usufruir. Mostrou-se, ao curso das audiências com o Juízo, ex-
tremamente respeitosa para com o seu pai, já idoso e, nas tentativas 
de acordo entre as partes, pretendeu apenas adquirir uma casa mo-
desta e receber módica pensão mensal para o pagamento da facul-
dade de sua filha, que não estuda por falta de recursos financeiros.

Portanto, é a autora alguém que merece todo o respeito 
humano. Conseguiu casar-se, cuidar de seus dois filhos já adultos, 
trabalhando como empregada doméstica e pagando aluguel, ape-
sar de ser filha de um homem muito rico. Demonstrou equilíbrio 
pessoal e senso de superação, mas ainda hoje é analfabeta e sofre as 
conseqüências de tal circunstância. “ (fl.112)
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Portanto, caracterizada a conduta do agente, além do nexo causal 
entre o comportamento danoso e a alegada lesão, elementos esses que se as-
sentam na teoria subjetiva da culpa, ficou configurado o dever de indenizar 
decorrente de ato ilícito, corretamente reconhecido na sentença ao impor ao 
Apelante o dever de indenizar.

O valor de R$ 209.160,00 (duzentos e nove mil e cento e sessenta 
reais), equivalente a 504 salários mínimos, que corresponderiam a dois salá-
rios mínimos por cada mês de vida da Apelante até completar a idade de 21 
anos, deve ser mantido, pois observou critérios de razoabilidade e proporcio-
nalidade, sendo compatível com a repercussão dos fatos em discussão, prin-
cipalmente se considerado que o Apelante conhecia a Apelada desde criança 
e sabia que ela era sua filha, nada tendo feito para assisti-la, diferentemente 
do que ocorria com seus outros filhos. 

Diante do exposto, nega-se provimento à apelação.
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 2009.

DES. ANA MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA
Relator
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2º tema: Decisão, racionalidade e fundamentação. Em que
sentido a decisão jurídica é lógica?

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Silogismo prático

Subsunção

Qualificação de fatos

Justificação interna vs. justificação externa

2.	 Caso para discussão (v. anexo)

http://www.conjur.com.br/2003-mai-21/juiza_eua_decidiu_x-men_nao_
sao_humanos  

Questões para orientação da leitura

a)	 Qual era a questão jurídica envolvida no caso? O caso pode ser conside-
rado difícil? 

b)	Como o tribunal decidiu a questão? Você concorda com a decisão?

c)	 Indique um argumento favorável e um argumento contrário à sua posi-
ção assumindo que as regras jurídicas aplicáveis previam alíquotas dife-
rentes de importação para “bonecas/bonecos” (12%) e “brinquedos em 
geral” (6,8%).

d)	Com base na leitura indicada, com que tipo de dificuldade relacionada à 
aplicação de regras jurídicas se depararam os juízes do caso?

3.	 Leituras

3.1 Obrigatória

DEWEY, John. Logical Method and Law. Cornell Law Review. Vol.10. Issue 
1 December 1924. 
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3.2 Complementares

DIMOULIS, Dimitri. Manual de Introdução ao Estudo do Direito. 5a. ed. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 122-129 (com edições).

PERELMAN, Chaim. Lógica Jurídica. Trad. Vergínia K. Pupi. São Paulo: 
Martins Fontes, 2004, PP. 45-50 (§§ 23 e 24).

Questões para orientação da leitura obrigatória

a)	(Questão prévia): em que sentido podemos nos referir ao caráter lógico 
de um pensamento ou decisão? Você consegue imaginar dois exemplos?

b)	(Questão prévia): você acha que o direito é lógico? Em qual dos diferen-
tes sentidos pensados para a palavra “lógica” na questão anterior você acha 
que o direito é lógico? Você acha importante que o direito seja lógico? 

c)	 Qual é a relação existente entre lógica e silogismo judiciário?

d)	De acordo com o texto, como se dá a utilização de princípios gerais na 
tomada de decisão judicial? 

e)	 Tendo como base o conceito de lógica elaborado pelo autor, por que, para 
ele, deveriam os princípios gerais ser mutáveis? 

f )	   A que conclusão o autor chega sobre o caráter lógico do direito?

g)	  Em que medida a previsão de probabilidades e resultados feitas pelo ma-
gistrado conflitam (se é que conflitam) com o raciocínio lógico descrito 
pelo autor? 

h)	 Qual é a importância da dimensão lógica do direito para a justificação da 
estranheza específica do raciocínio jurídico? 
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Caso para discussão: 

Para Justiça dos Estados Unidos, X-Men não são humanos
21 de maio de 2003, 16h04
Por Omar Kaminski

A juíza Judith Barzilay, da Corte norte-americana de Comércio Internacio-
nal, (U.S. Court of International Trade), em Nova Iorque, deparou-se com 
uma questão jurídica inusitada. Teve que decidir se diversos heróis das revis-
tas em quadrinhos são humanos ou não. Trata-se de uma batalha tributária 
que já dura seis anos, entre a Marvel Enterprises Inc. e a alfândega norte-
-americana (U.S. Customs Service), segundo apurou Neil King Jr., repórter 
do Wall Street Journal.

A decisão de 32 páginas deixou os fãs radicais da Marvel atônitos. Os famo-
sos X-Men, heróis fictícios que lutam contra o racismo e a intolerância para 
proteger um mundo que os teme e odeia, não são humanos, decretou a juíza. 
Tampouco os vilões que brigam com o Homem Aranha e o Quarteto Fan-
tástico. São todos “criaturas não-humanas”, concluiu a juíza Barzilay, embora 
tenha descrito que os X-Men são mutantes que se utilizam “de seus poderes 
extraordinários e não naturais... para o bem ou para o mal”.

A Toy Biz Inc., subsidiária da Marvel, pressionou a juíza para que declarasse 
que seus heróis são “inumanos”. Assim poderia obter uma tarifação mais 
branda em bonecos importados da China na metade dos anos 90. Naquela 
época, as taxas eram maiores para bonecas (dolls) do que brinquedos (toys) em 
geral. De acordo com o código tributário dos EUA, figuras humanas são bo-
necas enquanto figuras representando animais ou “criaturas”, como monstros 
e robôs, são considerados brinquedos.

A questão parece fácil se analisarmos a Barbie e o Ursinho Puff como bone-
cas. Mas que tal o Wolverine, o herói de aparência humana que possui garras 
retráteis de metal e poder de auto-regeneração? Segundo o primeiro filme 
dos X-Men, ele não passava de um caipira canadense até ingressar no grupo 
liderado pelo telepata Professor Xavier. Portanto, seria ele um humano?

Para a Toy Biz, os bonecos não representam humanos, afinal, alguns possuem 
“tentáculos, garras, asas e membros robóticos”. O governo, convidado a inter-
vir na causa, ironicamente mostrou-se mais sensível. Para os procuradores es-
tatais, cada figura possui “uma personalidade individual distinta”. Alguns são 
russos, japoneses, negros, brancos, mulheres, até mesmo deficientes físicos. 
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Para o governo, o personagem Wolverine é simplesmente “um homem com 
próteses nas mãos”.

Antes de decidir e para sopesar estas questões, a juíza Barzilay se debruçou 
sobre um rol de documentos e mais de 60 bonecos de plástico, incluindo 
Wolverine, Tempestade e Vampira, além de outros heróis e vilões da Marvel. 
Consta que os examinou detalhadamente, e até removeu a vestimenta de 
algumas figuras para uma melhor análise.

Fãs veteranos ironizaram a decisão, estendendo-a também a personagens de 
outras editoras. “E quanto ao próprio Super-Homem? O fato de ele trocar 
de roupa em uma cabine telefônica e sair voando faz dele um animal?”, 
retrucou um deles.
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3º tema: Em que medida se pode falar em neutralidade no
 direito?

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Neutralidade

Imparcialidade

Influência de referências pessoais no processo de decisão

2.	 Casos para discussão (v. anexo) 

http://www.sbdp.org.br/arquivos/material/439_CNJdecisesde1ae2ainstn-
cias.pdf 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=8991
7&caixaBusca=N 

http://www1.folha.uol.com.br/poder/947489-ministro-do-stf-viaja-para-a-
-italia-a-convite-de-advogado.shtml 

3.	 Leituras

3.1 Obrigatória

SCHAUER, Frederick. Thinking Like a Lawyer. A new introduction to legal 
reasoning. Cambridge: Harvard University Press, 2009.  Capítulo 7 “O 
Desafio do Realismo”. (Ler versão traduzida por  Noel Struchiner, Fabio 
Shecaira e Diego Werneck Arguelhes até o item 7.3, inclusive).. 

3.2 Complementar

GARAPON, Antoine. O juiz e a democracia. O guardião das promessas. Trad. 
Maria Luiza de Carvalho. Rio de Janeiro: Revan, 1996, pp. 243-246.

Questões para orientação da leitura obrigatória

1.	 Em que medida é possível prever as decisões judiciais?
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2.	 De acordo com a tese realista exposta pelo autor, quais são os outros fato-
res capazes de influenciar a decisão do juiz? 

 
3.	 Se existem, então, outros fatores que influenciam as decisões, como se dá 

o uso das regras jurídicas formais?
 
4.	 Por que, de acordo com as teses expostas pelo autor, as regras jurídicas 

formais, além de raramente determinarem resultados, também impõem 
poucas limitações aos resultados influenciados por outros fatores e consi-
derações?

 
5.	 É possível imaginar qual seria o impacto em se decidir com base em regras 

não jurídicas?
 
6.	 O que significa dizer que “o direito limita mesmo quando não guia”?
 
7.	 De acordo com o autor, o realismo jurídico consegue descrever adequada-

mente como se desenvolve a prática judicial?
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Casos para discussão: 

Decisão referente à Lei Maria da Penha proferida pelo Juiz de Direito 
de Sete Lagoas/MG

“DECISÃO
Autos nº 222.942-8/06 (“Lei Maria da Penha”)
Vistos, etc...
O tema objeto destes autos é a Lei nº 11.340/06, conhecida como “Lei 
Maria da Penha”. Assim, de plano surge-nos a seguinte indagação: devemos 
fazer um julgamento apenas jurídico ou podemos nos valer também de um 
julgamento histórico, filosófico e até mesmo religioso para se saber se esse 
texto tem ou não autoridade? 
No caso dos anencéfalos, lembro-me que Dr. Cláudio Fonteles — então 
Procurador-Geral da Republica — insistia todo o tempo em deixar claro 
que sua apreciação sobre o tema (constitucionalidade ou não do aborto dos 
anencéfalos) baseava-se em dados e em reflexões jurídicas, para, quem sabe, 
não ser “acusado” de estar fazendo um julgamento ético, moral, e portanto 
de significativo peso subjetivo.
Ora! Costumamos dizer que assim como o atletismo é o esporte-base, a 
filosofia é a ciência-base, de forma que temos de nos valer dela, sempre.
Mas querem uma base jurídica inicial? Tome-la então! O preâmbulo de 
nossa Lei Maior: “Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As-
sembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liber-
dade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem precon-
ceitos, fundadas na harmonia social e comprometida na ordem interna e 
internacional, com solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob 
a proteção de Deus, a seguinte Constituição da Republica Federativa do 
Brasil.” — grifamos.
Diante destes iniciais argumentos, penso também oportuno — e como 
se vê juridicamente lícito — nos valer também de um julgamento histó-
rico, filosófico e até mesmo religioso para se saber se esse texto, afinal, 
tem ou não autoridade. Permitam-me, assim, tecer algumas considera-
ções nesse sentido.
Se, segundo a própria Constituição Federal, é Deus que nos rege — e gra-
ças a Deus por isto — Jesus está então no centro destes pilares, posto que, 
pelo mínimo, nove entre dez brasileiros o têm como Filho Daquele que nos 
rege. Se isto é verdade, o Evangelho Dele também o é. E se Seu Evangelho 
— que por via de consequência também nos rege — está inserido num 
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Livro que lhe ratifica a autoridade, todo esse Livro é, no mínimo, digno de 
credibilidade — filosófica, religiosa, ética e hoje inclusive histórica. 
Esta “Lei Maria da Penha” — como posta ou editada — é portanto de 
uma heresia manifesta. Herética porque é anti-ética; herética porque fere a 
lógica de Deus; herética porque é inconstitucional e por tudo isso flagran-
temente injusta.
Ora! A desgraça humana começou no Éden: por causa da mulher — todos 
nós sabemos — mas também em virtude da ingenuidade, da tolice e da 
fragilidade emocional do homem. 
Deus então, irado, vaticinou, para ambos. E para a mulher, disse: “(...) o 
teu desejo será para o teu marido e ele te dominará (...)”. Já esta lei diz que 
aos homens não é dado o direito de “controlar as ações (e) comportamen-
tos (...)” de sua mulher (art. 7º, inciso II). Ora! Que o “dominar” não seja 
um “você deixa?”, mas ao menos um “o que você acha?”. Isto porque o que 
parece ser não é o que efetivamente é, não parecia ser. Por causa da maldade 
do “bicho” Homem, a Verdade foi então por ele interpretada segundo as 
suas maldades e sobreveio o caos, culminando — na relação entre homem 
e mulher, que domina o mundo — nesta preconceituosa lei.
Mas à parte dela, e como inclusive já ressaltado, o direito natural, e pró-
prio em cada um destes seres, nos conduz à conclusão bem diversa. Por 
isso — e na esteira destes raciocínios — dou-me o direito de ir mais lon-
ge, e em definitivo! O mundo é masculino! A idéia que temos de Deus é 
masculina! Jesus foi Homem! Á própria Maria — inobstante a sua santi-
dade, o respeito ao seu sofrimento (que inclusive a credenciou como “ad-
vogada” nossa diante do Tribunal Divino) — Jesus ainda assim a advertiu, 
para que também as coisas fossem postas cada uma em seu devido lugar: 
“que tenho contigo, mulher!?”.
E certamente por isto a mulher guarda em seus arquétipos inconscientes 
sua disposição com o homem tolo e emocionalmente frágil, porque foi 
muito também por isso que tudo isso começou.
A mulher moderna — dita independente, que nem de pai para seus filhos 
precisa mais, a não ser dos espermatozóides — assim só o é porque se frus-
trou como mulher, como ser feminino. Tanto isto é verdade — respeito-
samente — que aquela que encontrar o homem de sua vida, aquele que a 
complete por inteiro, que a satisfaça como ser e principalmente como ser 
sensual, esta mulher tenderá a abrir mão de tudo (ou de muito), no senti-
do dessa “igualdade” que hipocritamente e demagogicamente se está a lhe 
conferir. Isto porque a mulher quer ser amada. Só isso. Nada mais. Só que 
“só isso” não é nada fácil para as exigências masculinas. Por isso que as fragi-
lidades do homem tem de ser reguladas, assistidas e normatizadas, também. 
Sob pena de se configurar um desequilíbrio que, além de inconstitucional, 
o mais grave, gerará desarmonia, que é tudo o que afinal o Estado não quer. 
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Ora! Para não se ver eventualmente envolvido nas armadilhas desta lei ab-
surda o homem terá de se manter tolo, mole — no sentido de se ver na 
contingência de ter de ceder facilmente às pressões — dependente, longe 
portanto de ser um homem de verdade, másculo (contudo gentil), como 
certamente toda mulher quer que seja o homem que escolheu amar.
Mas poder-se-ia dizer que um homem assim não será alvo desta lei. Mas 
o será assim e o é sim. Porque ao homem desta lei não será dado o direito 
de errar. Para isto, basta uma simples leitura do art. 7ª, e a verificação 
virá sem dificuldade.
Portanto, é preciso que se restabeleça a verdade. A verdade histórica in-
clusive e as lições que ele nos deixou e nos deixa. Numa palavra, o equilí-
brio enfim, Isto porque se a reação feminina ao cruel domínio masculino 
restou compreensível, um erro não deverá justificar o outro, e sim nos 
conduzir ao equilíbrio. Mas o que está se vendo é o homem — em sua 
secular tolice — deixando-se levar, auto-flagelando-se em seu mórbido e 
tolo sentimento de culpa. 
Enfim! Todas estas razões históricas, filosóficas e psicossociais, ao invés de 
nos conduzir ao equilíbrio, ao contrário vêm para culminar nesta lei ab-
surda, que a confusão, certamente está rindo à toa! Porque a vingar este 
conjunto normativo de regras diabólicas, a família estará em perigo, como 
inclusive já está: desfacelada, os filhos sem regras — porque sem pais; o ho-
mem subjugado; sem preconceito, como vimos, não significa sem ética — a 
adoção por homossexuais e o “casamento” deles, como mais um exemplo. 
Tudo em nome de uma igualdade cujo conceito tem sido prostituído em 
nome de uma “sociedade igualitária”.
Não! O mundo é e deve continuar sendo masculino, ou de prevalência 
masculina, afinal. Pois se os direitos são iguais — porque são — cada um, 
contudo, em seu ser, pois as funções são, naturalmente diferentes. Se se 
prostitui a essência, os frutos também serão. Se o ser for conspurcado, suas 
funções também o serão. E instalar-se-á o caos.
É portanto por tudo isso que de nossa parte concluímos que do ponto 
de vista ético, moral, filosófico, religioso e até histórico a chamada “Lei 
Maria da Penha” é um monstrengo tinhoso. E essas digressões, não as faço 
à toa — este texto normativo que nos obrigou inexoravelmente a tanto. 
Mas quanto aos seus aspectos jurídicoconstitucionais, o “estrago” não é 
menos flagrante.
Contrapondo-se a “Lei Maria da Penha” com o parágrafo 8° do art. 226 da 
C.F. vê-se o quanto ela é terrivelmente demagógica e fere de morte o prin-
cípio da isonomia em suas mais elementares apreciações.
“O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que 
a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações” — grifos nossos.
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Este é o que é o art. 226, parágrafo 8°, da Constituição federal de nossa 
República! A “Lei Maria da Penha” está longe de constitucionalmente 
regulamenta-lo, ao contrário do que diz, logo no seu art. 1°: “(...) nos 
termos do parágrafo 8° do art. 226 da Constituição federal (...)”.Ora! A 
clareza desta inconstitucionalidade dispensa inclusive maiores digressões: 
o parágrafo 8° diz — “(...) cada um” dos membros que a integram e não 
apenas um dos membros da família, no caso a mulher.
Esta Lei não seria em nada inconstitucional não fosse o caráter discrimi-
natório que se vê na grande maioria de seus artigos, especialmente o art. 
7°, o qual constitui o cerne, o arcabouço filosófico-normativo desta “Lei 
Maria da Penha”, na medida em que define ele o que vem a ser, afinal, 
“violência doméstica e familiar”, no âmbito da qual contempla apenas 
a mulher. Este foi o erro irremediável desta Lei, posto que continuou 
tudo — ou quase tudo — até os salutares artigos ou disposições que 
disciplinam as políticas públicas que buscam prevenir ou remediar a vio-
lência — in casu a violência doméstica e familiar — na medida em que 
o Poder Público — por falta de orientação legislativa — não tem condi-
ções de se estruturar para prestar assistência também ao homem, acaso, 
em suas relações domésticas e familiares, se sentir vítima das mesmas 
ou semelhantes violências. Via de conseqüência, os efeitos imediatos do 
art. 7° — e que estão elencados especialmente no art. 22 — tornaram-se 
impossíveis de ser aplicados, diante do caráter discriminatório de toda 
a Lei. A inconstitucionalidade dela, portanto, é estrutural e de todas as 
inconstitucionalidades, a mais grave, pois fere princípios de sobrevivência 
social harmônica, e exatamente por isso preambularmente definidos na 
Constituição Federal, constituindo assim o centro nevrálgico de todas as 
suas supremas disposições.
A Lei em exame, portanto, é discriminatória. E não só literalmente como, 
especialmente, em toda a sua espinha dorsal normativa.
O art. 2° diz “Toda mulher (...)”. Por que não o homem também, ali, 
naquelas disposições? O art. 3° diz “Serão assegurados às mulheres 
(...)”. Porque não ao homem também? O parágrafo 1° do mesmo art. 
3° diz “O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os 
direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e 
familiares (...)” (grifei). Mas porque não dos homens também? O art. 
5° diz que “configura violência doméstica e familiar contra a mulher 
(...)”. Outro absurdo: de tais violências não é ou não pode ser vítima 
também o homem? O próprio e malsinado art. 7° — que define as 
formas de violência doméstica e familiar contra a mulher — delas 
não pode ser vítima também o homem? O art. 6° diz que “A violência 
familiar e doméstica contra a mulher constitui uma das formas de 
violação dos direitos humanos”.
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Que absurdo! A violência contra o homem não é forma também de viola-
ção de seus “direitos humanos”, se afinal constatada efetivamente a violên-
cia, e ainda que definida segundo as peculiaridades masculinas?
Neste ponto, penso oportuno consignar o pensamento de uma mulher — a 
Dra. Elisabeth Rosa Baich (titular do 4° Juizado Especial de BH, por quem 
se vê que nem tudo está perdido) — que em artigo recentemente publicado 
vem ratificar esta nossa linha de raciocínio. Disse então a eminente juíza: 
“A prática forense demonstra que muito embora a mulher seja a vítima 
em potencial da violência física, o homem pode ser alvo de incontestáveis 
ataques de cunho psicológico, emocional e patrimonial no recesso do lar, 
situações que se condicionam, por óbvio, ao local geográfico, grau de 
escolaridade, nível social e financeiro que, evidentemente, não são iguais 
para todos os brasileiros.
A lei, no entanto, ignora toda essa rica gama de nuances e seleciona que 
só a mulher pode ser vítima de violência física, psicológica e patrimonial 
nas relações domésticas e familiares. Além disso, pelas diretrizes da lei, a 
título de ilustração, a partir de agora o pai que bater em uma filha, e for 
denunciado, não terá direito a nenhum beneficio; se bater em um filho, 
entretanto, poderá fazer transação”.
Enfim! O legislador brasileiro, como de hábito tão próspero, não foi 
feliz desta vez!
E quando a questão que se passa a examinar é a da competência, aí o es-
trago é maior, embora, ao menos eu, me veja forçado a admitir que não há 
inconstitucionalidade na norma do caput do art. 33 da Lei nº 11.340/06 
quando diz que “enquanto não estruturados os Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher, as varas criminais acumularão compe-
tência cível e criminal para conhecer e julgar as causas (...)” – grifei. Con-
tudo, volto a me valer da visão inteligente da Dra. Elisabeth Rosa Baich, 
pela qual se verifica que as disposições da “Lei Maria da Penha”, no que 
se refere ao tema da competência e do julgamento prático dos processos 
que lhe constituam o objeto, deixara o operador do direito em situação de 
quase instransponível perplexidade. Disse ela: “antes do advento da lei, por 
exemplo, os juízes das varas de família julgavam os processos de divórcio, sepa-
ração e conflitos daí decorrentes, como pensão e guarda de filhos. O juiz titular 
da vara do júri julgava os homicídios dolosos contra a vida, e assim por diante. 
A Lei da violência doméstica e familiar, no entanto, ignora todos esses critérios 
seculares ao determinar que os tribunais deverão criar varas especificas para a 
violência doméstica. E estabelece que enquanto essas varas não forem criadas, 
os juízes criminais deverão acumular competência cível e criminal para os casos 
da violência doméstica, com prioridade sobre todos os processos, sem excepcionar 
nem mesmo os réus presos (art. 33). Não explica (ainda) como, porém, os juízes 
criminais poderão julgar ações cíveis (o que sem dúvida constitui um grave e 
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quase intransponível complicador, na prática forense, antes da efetiva criação 
dos Juizados da Violência contra a Mulher). Ora, diante da multiplicidade das 
situações enquadradas como ofensivas, não há nem como prever quais serão as 
causas a serem julgadas nessa vara ou pelos juízes criminais porque enfim todo 
tipo de processo que tramita no fórum pode guardar um hipótese de violência 
doméstica ou familiar. Assim, a prevalecer a falta de critério, o titular da vara 
da violência doméstica deverá processar causas totalmente dispares entre si como 
o júri, estupro, atentado violento ao pudor, separações e divórcios litigiosos, 
lesões corporais, ameaça, difamação e tudo o mais que couber no juízo de valor 
subjetivo das partes, dos advogados, dos juízes que poderão a qualquer momen-
to declinar de sua competência se o tema da violência doméstica aparecer no 
decorrer do processo e até mesmo do distribuidor do fórum, já que não haverá 
uma classe predeterminada de ações”.
Pois bem! Como disse, e apesar do “estrago”, não vejo inconstitucionali-
dade propriamente dita nas regras de competência previstas da “Lei Maria 
da Penha” porque compete mesmo à União — e inclusive privativamente 
— legislar sobre direito processual (art. 22-I/C.F.) e, consequentemente, 
ditar as regras das respectivas competências, deixando para os Estados e o 
Distrito Federal (e ainda a própria União) apenas o poder de legislarem, 
concorrentemente, sobre os procedimentos em matéria processual (art. 
24-XI/C.F.) e ainda, aos Estados, o poder de iniciativa da lei de organiza-
ção judiciária, isto é, que apenas organiza os seus juízos, podendo, é claro, 
propor lei sobre regras gerais de processo, mas desde que inexistia lei federal 
ou seja esta eventualmente lacunosa em algum aspecto relevante (§ 3º do 
citado art. 24), observado, é claro, o disposto no § 4º do mesmo art. 24.
(...)
Não podemos negar que uma lei específica — regulando a violência no âm-
bito doméstico (contra o homem também, é claro, embora principalmente 
contra a mulher, admitimos) — é salutar e porque não dizer até oportuna. 
Mas até que a inconstitucionalidade de determinadas disposições seja sa-
nada — com algumas alterações imprescindíveis em todo o seu arcabouço 
normatizador — a mulher não estará desamparada, pois temos normas 
vigendo que a protegem, como as regras do Direito de Família, o Estatuto 
da Mulher, as Leis Penais e de Execução Penal, as normas cautelares no 
âmbito processual civil e porque não dizer até no Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
Em virtude de tudo isso, e por considerar, afinal, e em resumo, discriminatório
— e PORTANTO INCONSTITUCIONAIS (na medida em que ferem o 
princípio da isonomia, colidindo ainda frontalmente com o disposto no § 
8º do art. 226 da Constituição Federal) — NEGO VIGÊNCIA DO ART. 
1º AO ART. 9º; ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO; ART. 11, INCISO V; 
ART. 12, INCISO III; ARTS 13 E 14; ARTS. 18 E 19; DO ART. 22 AO 
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ART. 24 e DO ART. 30 AO ART. 40, TODOS DA LEI Nº 11.340/06, 
conhecida como “Lei Maria da Penha”. 
OS DEMAIS ARTIGOS — ora não mencionados por este juízo — O TE-
NHO POR CONSTITUCIONAIS, pois muito embora deem tratamento 
diferenciado à mulher, não os considero propriamente discriminatórios, 
na medida em que diferencia os desiguais, sem contudo extremar estas in-
discutíveis diferenças, a ponto de negar, por via obliqua ou transversa, a 
existência das fragilidades dos homens pondo-o em flagrante situação de 
inferioridade e dependência do ser mulher, em sua mútua relação de afeto.
Há disposições — como, por exemplo, o inciso V do art. 22, o § 1º desse 
artigo, dentre alguns outros (os quais também inseri na negativa de vigên-
cia da declarada) — devo ressalvar que assim o fiz em virtude da forma 
pela qual fora contextualizados no arcabouço filosófico-normativo desta 
Lei. Contudo, as disposições que estes artigos encerram já têm amparo em 
outras instâncias legislativas, podendo, até, ser decretada a prisão cautelar 
do agressor nos autos do respectivo I.P., se assim o entender a digna auto-
ridade policial ou mesmo o Ministério Público, e desde que, para tanto, 
representem perante este juízo.
Preclusa a presente decisão — DETERMINO o retorno dos autos à Depol 
para a conclusão de suas investigações ou o apensamento destes autos aos 
do respectivo IP.
As medidas protetivas de urgência ora requeridas deverão ser dirimidas nos 
juízos próprios — cível e/ou de família — mediante o comparecimento da 
ofendida na Defensoria Pública desta Comarca, se advogado particular não 
puder constituir. Para tanto, intime-se-a, pessoalmente ou por seu patrono, 
se já o tiver. Acaso haja recurso desta decisão, forme-se translado destes 
autos e os encaminhe, por ofício, à digna e respeitada autoridade policial 
e em seguida venham os originais imediatamente conclusos para o regular 
processamento do eventual recurso.
Intimem-se ainda o M.P. e cumpra-se.
Sete Lagoas/MG, 12 de fevereiro de 2007
Edílson Rumbelsperger Rodrigues
Juiz de Direito”
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Notícias STF

Quinta-feira, 29 de maio de 2008

STF libera pesquisas com células-tronco embrionárias

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu hoje (29) que as pesquisas 
com células-tronco embrionárias não violam o direito à vida, tampouco 
a dignidade da pessoa humana. Esses argumentos foram utilizados pelo 
ex-procurador-geral da República Claudio Fonteles em Ação Direta de In-
constitucionalidade (ADI 3510) ajuizada com o propósito de impedir essa 
linha de estudo científico.

Para seis ministros, portanto a maioria da Corte, o artigo 5º da Lei de Biosse-
gurança não merece reparo. Votaram nesse sentido os ministros Carlos Ayres 
Britto, relator da matéria, Ellen Gracie, Cármen Lúcia Antunes Rocha, Joa-
quim Barbosa, Marco Aurélio e Celso de Mello.

Os ministros Cezar Peluso e Gilmar Mendes também disseram que a lei é 
constitucional, mas pretendiam que o Tribunal declarasse, em sua decisão, a 
necessidade de que as pesquisas fossem rigorosamente fiscalizadas do ponto 
de vista ético por um órgão central, no caso, a Comissão Nacional de Ética 
em Pesquisa (Conep). Essa questão foi alvo de um caloroso debate ao final do 
julgamento e não foi acolhida pela Corte.

Outros três ministros disseram que as pesquisas podem ser feitas, mas so-
mente se os embriões ainda viáveis não forem destruídos para a retirada das 
células-tronco. Esse foi o entendimento dos ministros Carlos Alberto Mene-
zes Direito, Ricardo Lewandowski e Eros Grau. Esses três ministros fizeram 
ainda, em seus votos, várias outras ressalvas para a liberação das pesquisas 
com células-tronco embrionárias no país.

Veja abaixo os argumentos de cada ministro, na ordem de votação da matéria.

Carlos Ayres Britto (relator)

Relator da ADI 3510, o ministro Carlos Ayres Britto votou pela total impro-
cedência da ação. Fundamentou seu voto em dispositivos da Constituição 
Federal que garantem o direito à vida, à saúde, ao planejamento familiar e 
à pesquisa científica. Destacou, também, o espírito de sociedade fraternal 
preconizado pela Constituição Federal, ao defender a utilização de células-
-tronco embrionárias na pesquisa para curar doenças.
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Carlos Britto qualificou a Lei de Biossegurança como um “perfeito” e “bem 
concatenado bloco normativo”. Sustentou a tese de que, para existir vida 
humana, é preciso que o embrião tenha sido implantado no útero humano. 
Segundo ele, tem que haver a participação ativa da futura mãe. No seu en-
tender, o zigoto (embrião em estágio inicial) é a primeira fase do embrião 
humano, a célula-ovo ou célula-mãe, mas representa uma realidade distinta 
da pessoa natural, porque ainda não tem cérebro formado.

Ele se reportou, também, a diversos artigos da Constituição que tratam do 
direito à saúde (artigos 196 a 200) e à obrigatoriedade do Estado de garanti-
-la, para defender a utilização de células-tronco embrionárias para o trata-
mento de doenças.

Ellen Gracie

A ministra acompanhou integralmente o voto do relator. Para ela, não há 
constatação de vício de inconstitucionalidade na Lei de Biossegurança. 
“Nem se lhe pode opor a garantia da dignidade da pessoa humana, nem a 
garantia da inviolabilidade da vida, pois, segundo acredito, o pré-embrião 
não acolhido no seu ninho natural de desenvolvimento, o útero, não se 
classifica como pessoa.”

Ela assinalou que a ordem jurídica nacional atribui a qualificação de pessoa 
ao nascido com vida. “Por outro lado, o pré-embrião também não se enqua-
dra na condição de nascituro, pois a este, a própria denominação o esclarece 
bem, se pressupõe a possibilidade, a probabilidade de vir a nascer, o que não 
acontece com esses embriões inviáveis ou destinados ao descarte”.

Carlos Alberto Menezes Direito

De forma diversa do relator, o ministro Menezes Direito julgou a ação par-
cialmente procedente, no sentido de dar interpretação conforme ao texto 
constitucional do artigo questionado sem, entretanto, retirar qualquer parte 
do texto da lei atacada. Segundo Menezes Direito, as pesquisas com as célu-
las-tronco podem ser mantidas, mas sem prejuízo para os embriões humanos 
viáveis, ou seja, sem que sejam destruídos.

Em seis pontos salientados, o ministro propõe ainda mais restrições ao uso 
das células embrionárias, embora não o proíba. Contudo, prevê maior rigor 
na fiscalização dos procedimentos de fertilização in vitro, para os embriões 
congelados há três anos ou mais, no trato dos embriões considerados “in-
viáveis”, na autorização expressa dos genitores dos embriões e na proibição 
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de destruição dos embriões utilizados , exceto os inviáveis. Para o ministro 
Menezes Direito, “as células-tronco embrionárias são vida humana e qual-
quer destinação delas à finalidade diversa que a reprodução humana viola 
o direito à vida”.

Cármen Lúcia

A ministra acompanhou integralmente o voto do relator. Para ela, as pes-
quisas com células-tronco embrionárias não violam o direito à vida, muito 
pelo contrário, contribuem para dignificar a vida humana. ”A utilização de 
células-tronco embrionárias para pesquisa e, após o seu resultado consolida-
do, o seu aproveitamento em tratamentos voltados à recuperação da saúde, 
não agridem a dignidade humana constitucionalmente assegurada.”

Ela citou que estudos científicos indicam que as pesquisas com células-tronco 
embrionárias, que podem gerar qualquer tecido humano, não podem ser 
substituídas por outras linhas de pesquisas, como as realizadas com células-
-tronco adultas e que o descarte dessas células não implantadas no útero 
somente gera “lixo genético”.

Ricardo Lewandowski

O ministro julgou a ação parcialmente procedente, votando de forma favo-
rável às pesquisas com as células-tronco. No entanto, restringiu a realização 
das pesquisas a diversas condicionantes, conferindo aos dispositivos questio-
nados na lei interpretação conforme a Constituição Federal.

Eros Grau

Na linha dos ministros Menezes Direito e Ricardo Lewandowski, o ministro 
Eros Grau votou pela constitucionalidade do artigo 5º da Lei de Biosseguran-
ça, com três ressalvas. Primeiro, que se crie um comitê central no Ministério 
da Saúde para controlar as pesquisas. Segundo, que sejam fertilizados ape-
nas quatro óvulos por ciclo e, finalmente, que a obtenção de células-tronco 
embrionárias seja realizada a partir de óvulos fecundados inviáveis, ou sem 
danificar os viáveis.

Joaquim Barbosa

Ao acompanhar integralmente o voto do relator pela improcedência da ação, o 
ministro Joaquim Barbosa ressaltou que a permissão para a pesquisa com células 
embrionárias prevista na Lei de Biossegurança não recai em inconstitucionalidade. 
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Ele exemplificou que, em países como Espanha, Bélgica e Suíça, esse tipo 
de pesquisa é permitida com restrições semelhantes às já previstas na lei 
brasileira, como a obrigatoriedade de que os estudos atendam ao bem co-
mum, que os embriões utilizados sejam inviáveis à vida e provenientes de 
processos de fertilização in vitro e que haja um consentimento expresso dos 
genitores para o uso dos embriões nas pesquisas. Para Joaquim Barbosa, a 
proibição das pesquisas com células embrionárias, nos termos da lei, “sig-
nifica fechar os olhos para o desenvolvimento científico e os benefícios que 
dele podem advir”.

Cezar Peluso

O ministro Cezar Peluso proferiu voto favorável às pesquisas com células-
-tronco embrionárias. Para ele, essas pesquisas não ofendem o direito à 
vida, porque os embriões congelados não equivalem a pessoas. Ele chamou 
atenção para a importância de que essas pesquisas sejam rigorosamente 
fiscalizadas e ressaltou a necessidade de o Congresso Nacional aprovar ins-
trumentos legais para tanto.

Marco Aurélio

Ele acompanhou integralmente o voto do relator. Considerou que o ar-
tigo 5º da Lei de Biossegurança, impugnado na ADI, “está em harmonia 
com a Constituição Federal, notadamente com os artigos 1º e 5º e com 
o princípio da razoabilidade”. O artigo 1º estabelece, em seu inciso III, o 
direito fundamental da dignidade da pessoa humana e o artigo 5º, caput, 
prevê a inviolabilidade do direito à vida. Ele também advertiu para o ris-
co de o STF assumir o papel de legislador, ao propor restrições a uma lei 
que, segundo ele, foi aprovada com apoio de 96% dos senadores e 85% 
dos deputados federais, o que sinaliza a sua “razoabilidade”.

O ministro observou que não há, quanto ao início da vida, baliza que 
não seja simplesmente opinativa, historiando conceitos, sempre discor-
dantes, desde a Antiguidade até os dias de hoje. Para ele, “o início da 
vida não pressupõe só a fecundação, mas a viabilidade da gravidez, da 
gestação humana”. Chegou a observar que “dizer que a Constituição 
protege a vida uterina já é discutível, quando se considera o aborto te-
rapêutico ou o aborto de filho gerado com violência”. E concluiu que “a 
possibilidade jurídica depende do nascimento com vida”. Por fim, disse 
que jogar no lixo embriões descartados para a reprodução humana seria 
um gesto de egoísmo e uma grande cegueira, quando eles podem ser 
usados para curar doenças.
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Celso de Mello

O ministro acompanhou o relator pela improcedência da ação. De acordo 
com ele, o Estado não pode ser influenciado pela religião. “O luminoso 
voto proferido pelo eminente ministro Carlos Britto permitirá a esses mi-
lhões de brasileiros, que hoje sofrem e que hoje se acham postos à margem 
da vida, o exercício concreto de um direito básico e inalienável que é o 
direito à busca da felicidade e também o direito de viver com dignidade, 
direito de que ninguém, absolutamente ninguém, pode ser privado”.

Gilmar Mendes

Para o ministro, o artigo 5º da Lei de Biossegurança é constitucional, mas 
ele defendeu que a Corte deixasse expresso em sua decisão a ressalva da 
necessidade de controle das pesquisas por um Comitê Central de Ética e 
Pesquisa vinculado ao Ministério da Saúde. Gilmar Mendes também disse 
que o Decreto 5.591/2005, que regulamenta a Lei de Biossegurança, não 
supre essa lacuna, ao não criar de forma expressa as atribuições de um le-
gítimo comitê central de ética para controlar as pesquisas com células de 
embriões humanos. 
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22/07/2011-08h19
Ministro do STF viaja para a Itália a convite de advogado

O ministro do STF (Supremo Tribunal Federal) José Antonio Dias Toffoli 
faltou a um julgamento na corte para participar do casamento do advoga-
do criminalista Roberto Podval na ilha de Capri, no sul da Itália, informa 
reportagem de Catia Seabra e Rubens Valente, publicada na Folha desta 
sexta-feira (íntegra disponível para assinantes do jornal e do UOL, empresa 
controlada pelo Grupo Folha, que edita a Folha).

O ministro não informa quem pagou pela viagem.

Os noivos ofereceram aos cerca de 200 convidados dois dias de hospedagem 
no Capri Palace Hotel, um cinco estrelas cujas diárias variam de R$ 1.400 a 
R$ 13,3 mil (de acordo com o câmbio de quinta-feira).

No STF, Toffoli é relator de dois processos nos quais Podval atua como de-
fensor dos réus. Ele atuou em pelo menos outros dois casos de clientes de 
Podval. A legislação prevê que o juiz deve se declarar suspeito para julgar o 
processo, o que o deixaria impedido de julgar a causa se for “amigo íntimo” 
de uma das partes do processo. Se não o fizer, a outra parte pode pedir que 
ele seja declarado impedido.

Procurado pela Folha, Toffoli não esclareceu se a viagem, os deslocamentos 
internos e a hospedagem foram cortesias de Podval. O advogado também 
não quis falar sobre o assunto.
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4º tema: O caráter argumentativo do direito

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Justificação externa

Argumentação jurídica e fundamentação das decisões

Tipos de argumentos

2.	 Caso para discussão

HC 82.424/RS (v. anexo)

Questões para orientação da leitura
(cada grupo deverá ler o voto de apenas um ministro)

a)	 Qual é a questão enfrentada pelo ministro?

b)	Este pode ser considerado um caso fácil? Por quê?

c)	 A decisão está internamente justificada?

d)	Você conseguiria pensar em pelo menos outros dois argumentos contrá-
rios aos usados pelo ministro na fundamentação da sua decisão?

Atividade: tente identificar tipos diferentes de argumentos com base nos 
quais os ministros fundamentaram as suas decisões. Depois, proponha crité-
rios gerais com base nos quais você possa agrupá-los em diferentes categorias. 
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Caso para discussão: 
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módulo II: Norma jurídica, a estrutura do sistema jurídico
e o conteúdo dos critérios de juridicidade

5º tema: Normatividade e norma jurídica

1.	 Temas e conceitos fundamentais 

Norma 

Norma jurídica

Norma e razões para agir

Proposição jurídica

Operadores deônticos fundamentais

A força das normas jurídicas

2.	 Questões para reflexão prévia

Pense em diferentes normas. Só o direito é, na sua opinião, um domí-
nio normativo? O que há de comum nas normas? Com o auxílio de qual(is) 
expressão(ões) você poderia reconstruir o que cada norma prescreve? Todas as 
normas possuem a mesma força vinculante? O que as diferenciaria? Só existe 
norma jurídica quando existir um texto que a explicite?

3.	 Leituras indicadas

KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Trad. João Baptista Machado. 
São Paulo: Martins Fontes, 2003, pp. 4-18.

ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios. Da Definição à Aplicação dos 
Princípios Jurídicos. 10. ed. São Paulo: Malheiros, 2008, pp. 30-31.

Questões para orientação das leituras

a)	 Todo fato da vida é relevante para o direito? Qual é o papel das normas 
jurídicas na qualificação de fatos específicos?
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b)	O que se quer significar quando se usa o termo “norma”?

c)	 Em quais diferentes sentidos as normas atuam sobre o comportamento 
dos seus destinatários? (Dica: pense em diferentes verbos para designar 
esses sentidos)

d)	O sentido subjetivo de um ato de vontade é, para Kelsen, importante para 
a caracterização de uma norma jurídica? O que pode garantir que um ato 
de vontade possa se tornar uma norma?

e)	 Para Kelsen, qual é o tratamento jurídico merecido por um ato que não 
está expressamente proibido pelas normas do direito?

f )	 Existe texto a partir do qual não é possível extrair nenhuma norma?

g)	Há norma jurídica sem texto que a explicite?

h)	Há normas cuja construção depende de mais de um “pedaço” de texto?

i)	 Existe um único “pedaço” de texto a partir do qual é possível retirar mais 
de uma norma?

j)	 Você consegue pensar em exemplos para cada uma das quatro hipóteses 
anteriores?



INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO I

91FGV DIREITO RIO

6º tema: Os elementos fundamentais da relação jurídica 
e as fontes de decisão. Direito objetivo e subjetivo.

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Relação jurídica

Direito objetivo

Direito subjetivo

Direito e dever 

Permissão

2.	 Caso para discussão (v. anexo) 

Processo 0000694-88.2011.8.24.0082 (082.11.000694-3) JEC/SC.

Questões para orientação da leitura

a)	 Quais são as figuras envolvidas no julgamento da causa?

b)	Compare este caso com os demais analisados ao longo do curso. As perso-
nagens presentes nos processos são sempre as mesmas?

c)	 Apenas com base na decisão encaminhada é possível dizer que o caso ana-
lisado pode ser classificado como fácil?

d)	A decisão está internamente justificada?

e)	Se o caso analisado pode ser considerado representativo de uma relação 
jurídica tradicional, quais são os elementos que a compõem?

f)	 No final, o juiz reconheceu um direito ao autor. O que significa dizer que 
o senhor Antenor Cirtoli possuía um direito? A palavra direito está sendo 
usada aqui no mesmo sentido em que é empregada quando nos referimos 
ao “direito brasileiro”?
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3.	 Leitura

KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luis Carlos Borges. 
São Paulo: Martins Fontes, 2005, pp. 107-119 (menos o tópico C.c, 
ou seja, pp. 113-116).

Questões para orientação da leitura

a)	 O que significa para Kelsen dizer “eu tenho um direito”?

b)	Qual é a relação entre direito e dever para o autor? Existe direito sem dever 
correlato?

c)	 A existência de normas permissivas coloca, para o autor, em xeque a rela-
ção entre direito e dever?

d)	Um direito subjetivo se esgota na relação direito/dever?

e)	 Em que medida o conceito de norma jurídica de Kelsen é compatível com 
o seu conceito de relação jurídica e de direito subjetivo?
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Caso para discussão:
 

Autos n° 082.11.000694-3

Ação: Procedimento do Juizado Especial Cível/Juizado Especial Cível

Autor: Antenor Cirtoli

Réu: Komlog Importação Ltda.
Vistos, etc.

Trata-se de ação que dispensa a produção de outras provas, razão pela qual 
conheço diretamente do pedido.
A preliminar de complexidade da causa pela necessidade de perícia deve ser 
afastada, porquanto a matéria é singela e dispensa qualquer outra providên-
cia instrutória, como dito.
Gira a lide em torno de um acidente que vitimou uma lagartixa, que inad-
vertidamente entrou no compartimento do motor de um aparelho de ar 
condicionado tipo split e que causou a sua morte, infelizmente irrelevante 
neste mundo de homens, e a queima do motor do equipamento, que foi re-
parado pelo autor ao custo de R$ 664,00 (fl. 21), depois que a ré recusou-se 
a dar a cobertura de garantia.
É, portanto, indiscutido nos autos que a culpa foi da lagartixa, afinal, 
sempre se há de encontrar um culpado e no caso destes autos, até foto-
grafado foi o cadáver mutilado do réptil que enfiou-se onde não devia 
(fl. 62), mas afinal, como ia ele saber se não havia barreira ou proteção 
que o fizesse refletir com seu pequeno cérebro se não seria melhor pro-
curar refúgio em outra toca- Eis aqui o cerne da questão, pois afinal uma 
lagartixa tem todo o direito de circular pelas paredes externas das casas 
à cata de mosquitos e outros pequenos insetos que constituem sua dieta 
alimentar. Todo mundo sabe disso e certamente também os engenheiros 
que projetam esses motores, que sabidamente se instalam do lado de fora 
da residência, área que legitimamente pertence às lagartixas. Neste par-
ticular, tem toda a razão o autor, se a ré não se preocupou em lacrar o 
motor externo do split, agiu com evidente culpa, pois era só o que faltava 
exigir que o autor ficasse caçando lagartixas pelas paredes de fora ao invés 
de se refrescar no interior de sua casa.
Por outro lado, falar o autor em dano moral é um exagero, somente se foi pela 
morte da lagartixa, do que certamente não se trata. Houve um debate acerca da 
questão e das condições da garantia, que não previam os danos causados por 
esses matadores de mosquitos. Além disso, o autor reparou o equipamento, 
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tanto que pretende o ressarcimento do valor pago, no que tem razão. E é só. 
Além disso, é terreno de locupletamento ilícito à custa de outrem. 
Diante do exposto, julgo parcialmente procedente a ação, para condenar a 
ré a ressarcir o autor da quantia de R$ 664,00 (seiscentos e sessenta e quatro 
reais), a ser acrescida de juros de mora de 1% desde a citação e correção mo-
netária pelo INPC, desde o desembolso (fl. 62).

Sem custas e sem honorários.

P. R. I.
Florianópolis (SC), 22 de fevereiro de 2012.
Helio David Vieira Figueira dos Santos
Juiz de Direito
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7º tema: Competência

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Competência

Capacidade

2.	 Casos para discussão (v. anexo)

ARE 639.496 RG/MG

http://www.conjur.com.br/2011-jun-20/juiz-nao-aceita-uniao-homossexu-
al-cartorios-goias 

Questões para orientação da leitura

a)	 Qual era a questão jurídica envolvida nos casos? Os casos podem ser con-
siderados difíceis? 

b)	Como decidiu o ministro Peluso no ARE 639.496/MG?

c)	 Você acha que as decisões tomadas pelos ministros se deram por razões 
formais ou substantivas?

d)	Você concorda com a lei do município de contagem objeto do Recurso aprecia-
do pelo STF? E com a decisão do juiz goiano que não aceitou a decisão do STF?

e)	 Como ministro do Supremo, você teria dado uma decisão diferente no 
primeiro caso? 

f )	 Como desembargador do TJ/GO você teria mudado a decisão do juiz?

3.	 Leituras

FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. Técni-
ca, Decisão, Dominação. 3ª Ed. São Paulo: Atlas, 2001, pp. 155-158.

KELSEN, Hans. Teoria Geral do Direito e do Estado. Trad. Luis Carlos Bor-
ges. São Paulo: Martins Fontes, 2005, pp. 129-131.
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Questões para orientação da leitura
 

a)	 O que há de comum, para Ferraz Júnior, entre capacidade e competência?

b)	Como Ferraz Júnior define capacidade? A expressão é usada no mesmo 
sentido no texto de Kelsen?

c)	 Como os autores definem competência?

d)	Qual é a relação existente, para Ferraz Júnior, entre os conceitos de com-
petência e de heteronomia?

e)	 Em que medida o conceito kelseniano de norma é importante para 
a compreensão adequada do conceito de competência fornecido pelo 
mesmo autor?
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Casos para discussão: 
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Juiz não aceita a união homossexual em cartórios

Uma União gay foi cancelada por iniciativa foi do juiz Jerônimo Pedro 
Villas Boas, da 1ª Vara da Fazenda Pública Municipal e Registros Públicos 
de Goiânia. O jornalista Leorcino Mendes e do estudante Odílio Torres 
tiveram desconsiderados os papéis que tornavam a união legal. A notíca é 
do portal UOL.

A união foi uma das primeiras do país a ser registrada desde a decisão do 
Supremo Tribunal Federal, em maio, que reconheceu a legalidade da união 
estável entre casais do mesmo sexo.

O juiz determinou o cancelamento do contrato da união e ainda decidiu 
que nenhum cartório da capital goiana, sob sua jurisdição, poderá registrar 
uniões entre homossexuais, salvo sob ordem judicial. Para o juiz, a decisão 
do STF é inconstitucional, uma vez que a Constituição brasileira define 
que o casamento é caracterizado pela união entre homem e mulher.

Ele utilizou o artigo 226, da Constituição, para embasar a decisão. O juiz 
afirmou que “para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei 
facilitar sua conversão”.

Para o advogado Luiz Kignel, especialista em Direito de Família e Sucessão 
Empresarial, sócio da PLKC Advogados, o STF é a instância máxima dentro 
do ordenamento jurídico brasileiro e, portanto, não pode um juiz de primei-
ra instância, especialmente invocando uma opinião de ordem pessoal, decidir 
pela sua inaplicabilidade. “O magistrado tem o direito, enquanto cidadão, 
de expressar para a sociedade suas razões de foro íntimo, de caráter moral. 
Todavia, não pode transformá-las em fundamento legal para as decisões de 
direito que lhe forem submetidas”, avalia o especialista.

A decisão que cancelou o contrato também determinou a comunicação a 
todos os Cartórios de Registro de Títulos e Documentos e do Registro Civil 
da comarca de Goiânia para que nenhum deles faça a escrituração de declara-
ção de união estável entre pessoas do mesmo sexo. Segundo a ordem, só terá 
validade o ato entre pessoas do mesmo sexo se houver decisão judicial prévia.

O casal Liorcino Mendes e Odílio Torres registrou a união em 9 de maio. 
Procurados pelo UOL Notícias para comentar a decisão judicial, eles afirma-
ram que foi uma medida escandalosamente ilegal e desrespeitosa. “O Poder 
Judiciário não pode criar um ambiente de insegurança jurídica no país”. 
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Mendes, que é jornalista e bacharel em Direito, encaminhou um documento 
ao Conselho Nacional de Justiça. Em um dos trechos, afirmou que a união 
foi um dos momentos de maior felicidade da vida do casal. “Nos sentimos 
como pessoas dignas de direitos e não mais cidadãos de segunda categoria, 
onde éramos obrigados apenas a cumprir deveres como pagar impostos, vo-
tar, mas sempre tendo nossos direitos como pessoas naturais negados.”

Mendes utiliza várias normas jurídicas para fundamentar o pedido e contestar 
a decisão do juiz, que, segundo ele, não poderia proferir uma decisão como 
esta. E pede ao ministro Cezar Peluso, presidente do CNJ, que o conselho 
mova uma ação para pedir o afastamento imediato do juiz e manter a união.

Nesta segunda-feira (20/6), o casal vai pedir ajuda à comissão da diversidade 
sexual da OAB de Goiás, ao Conselho Nacional de Justiça e a Corregedoria 
do Tribunal de Justiça de Goiás, para que sejam garantidos os direitos adqui-
ridos. “Este foi o maior momento de frustração em nossas vidas. Um senti-
mento de descrédito sobre as instituições públicas, sobre a Justiça do nosso 
Estado”, finalizou Mendes.
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8º tema: Validade, eficácia e o problema do pertencimento.
Início e término de vigência das leis. 

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Validade

Vigência

Eficácia

Validade

vacatio legis 

2.	 Leituras

2.1. Obrigatória

FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. Técnica, 
Decisão, Dominação. 3ª Ed. São Paulo: Atlas, 2001, pp. 193-199.

2.2. Complementar

KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Trad. João Baptista Machado. 
São Paulo: Martins Fontes, 2003, pp. 232-239.

Questões para orientação das leituras

a)	(Questão prévia): Você acha que uma norma jurídica que, apesar de 
ter sido produzida regularmente, não é respeitada pode ser considerada 
parte integrante do “direito” de uma certa sociedade?

b)	(Questão prévia): Você acha que toda lei produz efeitos imediatamente 
após a sua “aprovação” no Legislativo? É possível que um juiz só possa 
aplicar uma lei tempos depois da sua promulgação?

c)	Como se diferenciam os conceitos de validade, vigência, eficácia e 
vigor?
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d)	Com base na diferenciação apresentada por Ferraz Júnior entre os con-
ceitos de validade e eficácia, você acha que a segunda é precondição 
para a primeira? 

e)	 Para Kelsen, eficácia pode ser considerada condição de validade? Você 
concorda com a visão do autor?
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9º tema: A tensão entre as dimensões real e ideal do direito
e a inclusão de elementos morais entre os critérios de 
validade. Breve nota sobre o debate entre positivistas e 
não-positivistas. 

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Positivismo jurídico

Positivismo conceitual

Positivismo metodológico

Positivismo ideológico

Formalismo

Jusnaturalismo

Não-positivismo

2.	 Casos para discussão

http://g1.globo.com/planeta-bizarro/noticia/2012/11/belga-pede-fim-de-
-casamento-apos-descobrir-que-esposa-era-homem.html 

Questão para orientação da leitura

Considere os seguintes artigos do Código Civil brasileiro:

Art. 1.557. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge:

I - o que diz respeito à sua identidade, sua honra e boa fama, sendo esse erro 
tal que o seu conhecimento ulterior torne insuportável a vida em comum 
ao cônjuge enganado;

Art. 1.560. O prazo para ser intentada a ação de anulação do casamento, a 
contar da data da celebração, é de: (...)

III - três anos, nos casos dos incisos I a IV do art. 1.557;
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Se o caso acontecesse no Brasil, como você acha que um juiz deveria de-
cidir o problema? Você acha que a fixação de prazo para a propositura da 
ação de anulação, qualquer que ele seja, é “justo”? (desenvolva a sua res-
posta supondo que as únicas normas que componham o sistema jurídico 
sejam as acima transcritas). 

BVerfGE 3, 225

Riggs vs. Palmer

3.	 Leituras

3.1. Obrigatória

STRUCHINER, Noel. Algumas “Proposições Fulcrais” acerca do Direito: 
O Debate Jusnaturalismo vs. Juspositivismo. In: Antônio Maia et al. 
(Org.). Perspectivas Atuais da Filosofia do Direito. Rio de janeiro: Lumen 
Juris, 2005, pp. 399-416.

3.2. Complementares

ALEXY, Robert. Principais elementos de uma teoria da dupla natureza do 
direito. Revista de Direito Administrativo, v. 253, 2010, pp. 9-30, jan./
abr. (leitura de aprofundamento).

LEITER, Brian. Why Legal Positivism? Texto disponível em: http://papers.ssrn.
com/sol3/papers.cfm?abstract_id=1521761. (leitura de aprofundamento). 

Questões para orientação da leitura obrigatória

a)	(Questão prévia): Para você, uma norma injusta pode ser considerada 
“direito”? Ela deve ser obedecida mesmo que seja moralmente reprovável? 
Você consegue pensar em um exemplo de norma jurídica que, aos seus 
olhos, parece ser criticável do ponto de vista moral ou por ser injusta?

b)	(Questão prévia): Na sua opinião, quais condições uma norma preci-
sa satisfazer para ser considerada juridicamente válida? Como é possível 
identificar o direito válido de certo país? Pense no seguinte caso: um chi-
nês quer saber quais são os passos necessários que uma norma jurídica 
deva satisfazer no Brasil para que seja considerada válida. Você acha que a 
o caráter justo ou injusto na norma é um fator relevante nesse processo? 
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Agora pense em uma situação semelhante, mas que valha para a investiga-
ção da validade de qualquer norma em qualquer tempo e em qualquer so-
ciedade. Você acha que a “justiça” deve estar entre os critérios necessários 
para se aferir a validade de qualquer norma jurídica? 

c)	 (Questão prévia): A essa altura você já deve ter ouvido falar na expressão 
“positivismo jurídico”. O que ela significa? Você consegue identificar sen-
tidos diferentes em que ela é usada?

d)	Logo na primeira página do artigo, Struchiner se refere a um “caso grave” 
como motivo que justifica a elaboração do artigo. Que caso é esse?

e)	 O que autor quer dizer com a seguinte passagem: “[p]ara os jusnaturalistas 
a expressão ‘direito justo’ é um pleonasmo, e a expressão ‘direito injusto’, 
uma contradição”?

f )	 Por que diversos nomes importantes do positivismo jurídico se reuniram 
em Bellagio, em 1960?

g)	Por que o positivismo conceitual não se confunde com o ceticismo ético?

h)	O que caracteriza o positivismo ideológico? Como ele se diferencia do 
positivismo conceitual?

i)	 Todo positivista, para Struchiner, é um formalista? Por quê?

j)	 Você acha que Kelsen se encaixa melhor em qual dos conceitos trabalha-
dos no texto de Struchiner? Por quê?

k)	Tente formular um argumento favorável e um argumento contrário às vi-
sões do jusnaturalismo e do positivismo conceitual a respeito das relações 
entre direito e moral. 
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Caso para discussão:

Belga pede fim de casamento após descobrir que esposa 
era ‘homem’ Jan, de 64, e Monica, de 48, estão casados há 
19 anos.

Um belga de 64 anos pediu a anulação de seu casamento depois de descobrir 
que sua mulher, uma indonésia de 48 anos, com quem está casado há 19 anos, 
tinha nascido homem e havia passado por uma cirurgia de mudança de sexo.

Jan e Monica se casaram em 1993, segundo o jornal “Het Nieuwsblad”.

“Achei que ela fosse uma mulher. Ela não tinha traços masculinos”, disse Jan. 
“Mesmo durante o sexo, eu nunca percebi nada”, disse ele, que só descobriu 
recentemente que sua esposa era transexual.

Na época em que a mulher mudou para a Bélgica, a Justiça belga chegou 
a levantar dúvidas sobre a autenticidade de seus documentos, mas, mesmo 
assim, Jan não desconfiou de nada e decidiu se casar.

Jan contou que ele e sua mulher tinham decidido não ter filhos, porque ele 
tinha dois de um casamento anterior.

Ele começou a desconfiar da esposa depois que ela começou a usar roupas 
muito chamativas, minissaias e tops minúsculos.

Jan iniciou um processo judicial para ter o casamento anulado.
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módulo III: Criação, Interpretação e Aplicação de Padrões 
jurídicos decisórios

10º tema: Regras: Estrutura e implicações.

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Antecedente/predicado fático

Consequente

Justificação subjacente

Modelos de regras

Transparência e opacidade no trabalho com regras

Sobreinclusão

Subinclusão

2.	 Caso para discussão (v. anexo)

HC 77.003/PE

Questões para orientação da leitura

a)	 Qual era a questão envolvida no caso?

b)	Como a segunda turma do STF julgou a questão?

c)	 Você concorda com a decisão do Supremo? Por quê? Considere na elabo-
ração da sua resposta os seguintes dispositivos:

Constituição Federal
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...)
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II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo 
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 
em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração;

Decreto-lei 201/67

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos 
ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronuncia-
mento da Câmara dos Vereadores: (...) VIII - Contrair empréstimo, emitir 
apólices, ou obrigar o Município por títulos de crédito, sem autorização 
da Câmara, ou em desacordo com a lei;

3.	 Leitura obrigatória 

SCHAUER, Frederick. Thinking like a Lawyer. A new introduction to legal 
reasoning. Cambridge: Harvard University Press, 2009, cap. 2, pp. 1-19.

Questões para orientação da leitura

a)	 Pense no exemplo da placa de trânsito que limita a velocidade em 55 
km/h. Você acha que levar a sério as exceções apresentadas mantém o 
caráter de regra da norma? 

b)	Em que consiste a justificação subjacente de uma regra? Qual seria, na sua 
opinião, a justificação subjacente da regra citada na questão anterior?

c)	 Quais são as consequências vinculadas à aplicação direta da justificação 
subjacente de regras para a solução de casos concretos? Por quais motivos 
é preferível formular e observar regras em vez de simplesmente buscar a 
aplicação direta das finalidades que se persegue por meio dessas normas?

d)	Em que consiste a regridade ou o caráter de regra de uma regra?

e)	 Você acha que todas as regras devem ser sempre seguidas? Que tipos de 
problemas essa postura pode causar?

f )	Você acha que a aplicação de uma regra deve ser sempre sensível 
a todas as particularidades do caso concreto, ou basta a constata-
ção das condições consideradas suficientes para a sua aplicação? 
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Você vê problemas relacionados à adoção de uma postura de decisão que 
está permanentemente preocupada com todas as circunstâncias do caso 
concreto? Isso pode ser bom para a manutenção da regridade de uma regra?

g)	Em que sentido se caracteriza uma regra como uma norma geral? Pense 
como um legislador que precisa lidar com um problema qualquer (por 
exemplo: lidar com frequentes ataques de cães da raça pitbull na cidade): 
com base em que tipo de raciocínio você poderia chegar aos termos gerais 
de uma regra?

h)	Em que consiste o caráter sobreinclusivo das regras? (dica: pense em um ou 
mais exemplos).

i)	 Em que consiste o caráter subinclusivo das regras? (dica: pense em um ou 
mais exemplos).
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Caso para discussão: 
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11º tema: Regras: problemas de incidência e de aplicação.

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Textura aberta da linguagem

Vagueza

Indeterminação do direito

Zona de penumbra

Casos de fronteira

Discricionariedade 

2.	 Caso para discussão 

Imunidade do livro eletrônico (a ser apresentado em aula).

3.	 Leituras

3.1. Obrigatória

STRUCHINER, Noel. Direito e Linguagem. Uma análise da textura aberta 
da linguagem e sua aplicação ao direito. Rio de Janeiro: Renovar, 2002, 
pp. 68-74 e 115-128.

3.2. Complementar

HART, H.L.A. O Conceito de Direito. Trad. A Ribeiro Mendes. 3ª. Ed. Lis-
boa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001, pp. 137-149 (leitura de 
aprofundamento).

Questões para orientação da leitura obrigatória

a)	 Em que consiste a textura aberta da linguagem? A que característica de 
certos conceitos ou termos ela está relacionada? Ela é uma patologia da 
linguagem que aparece exclusivamente no direito? 
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b)	De que clássico exemplo se serve Hart para ilustrar o problema da textura 
aberta da linguagem?

c)	 Em que consiste a abordagem paradigmática e criteriológica? Como ela 
poderia ser aplicada para lidar com o exemplo de Hart referido na questão 
anterior?

d)	O que são casos paradigmáticos? (dica: tente indicar exemplos de casos 
paradigmáticos de alguns conceitos gerais)

e)	 É possível eliminar os problemas decorrentes da textura aberta da lingua-
gem? Por quê? 

f )	 A textura aberta da linguagem pode ser vantajosa para o direito? De que 
forma?

g)	Para Hart qual é a função primordial do direito? Levar a sério a textura 
aberta da linguagem pode ser um fator para alguém afirmar que o direito 
não é capaz de funcionar adequadamente para realizar os seus principais 
propósitos? 

h)	Na solução de casos de penumbra, Hart tenta vincular o aplicador do di-
reito (o juiz, por exemplo) a algum tipo de resposta correta? (dica: pense 
no exemplo dos veículos no parque e nas respostas possíveis para o proble-
ma. Alguma delas soa, para você, como completamente absurda?).
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12º tema: Tipos de normas jurídicas. Regras, princípios e 
propósitos/políticas.

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Regras

Princípios

Políticas 

Mandamentos de otimização

2.	 Leituras obrigatórias

ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da 
Silva. São Paulo: Malheiros, 2008, pp. 85-90.

DWORKIN, Ronald. Levando os Direitos a Sério. Trad. Nelson Boeira. São 
Paulo: Martins Fontes, 2002, 35-46.

Questões para orientação da leitura

a)	 Com qual objetivo Dworkin começa a discorrer sobre os diferentes tipos 
de padrões normativos com base nos quais juízes tomam decisões?

b)	Em quais diferentes sentidos Dworkin anuncia que usará o termo “princípio”?

c)	 Como Dworkin define princípios e políticas?

d)	Qual é a importância de Riggs vs. Palmer para se entender com base em 
que tipo de padrões decisões jurídicas são tomadas? Riggs, para Dworkin, 
refuta ou ratifica as teses do positivismo jurídico? Por quê?

e)	 Qual é a natureza da distinção apresentada por Dworkin entre princí-
pios e regras? A distinção proposta por Alexy é da mesma natureza?

f )	Quais traços caracterizam uma regra para Dworkin? E para Alexy? 
Você consegue identificar uma diferença substantiva entre as duas ca-
racterizações? 
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g)	Com base no que vimos nas aulas anteriores sobre regras, você acha que 
os critérios sugeridos por Dworkin para caracterizar essa espécie norma-
tiva são adequados?

h)	Quais traços caracterizam um princípio para Dworkin? E para Alexy? 
Você consegue identificar uma diferença substantiva entre as duas 
caracterizações?

i)	 Textos normativos que tentam regular um comportamento, mas apelando 
para expressões como “razoável”, “prudente”, “boa fé” e “injusto” são, para 
Dworkin, regras ou de princípios? Por quê?
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13º tema: A decisão com base em regras. Cânones tradicionais
de interpretação: limites e possibilidades.

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Interpretação 

Elemento literal 

Elemento histórico

Elemento sistemático

Elemento teleológico

Interpretação extensiva

Interpretação restritiva

2.	 Caso para discussão

HC 82.424/RS (caso Ellwanger v. caso do tema 4)

Questões para orientação da leitura

a)	 Em que medida o debate em torno do sentido literal da palavra “racismo” 
foi importante para a solução do caso? Houve consenso em torno do sen-
tido da palavra?

b)	Os ministros, em suas argumentações, recorreram aos debates da Assem-
bleia Nacional Constituinte visando à delimitação do sentido da palavra 
“racismo”? Eles chegaram ao mesmo resultado?

c)	 Alguns ministros empreenderam esforços de harmonização sistêmica entre o ar-
tigo 5º, XLII, e outros dispositivos da Constituição. A que resultado chegaram?

d)	Na sua opinião, qual é a finalidade do artigo 5º, XLII, CF?

e)	 Você acha que a expressão “racismo” contida no dispositivo constitucio-
nal indicado deve ser interpretada em sentido mais amplo possível ou de 
modo mais restritivo?
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3.	 Leitura

ALEXY, Robert. Teoria da Argumentação Jurídica. Trad. Zilda H. S. Silva. 
São Paulo: Landy, 2001, pp. 33-40. 

Questões para orientação da leitura

a)	Com qual problema fundamental da decisão jurídica lida a metodolo-
gia do direito?

b)	Por que, para Alexy, os cânones tradicionais de interpretação não são ca-
pazes de fornecer uma resposta apropriada para o problema da fundamen-
tação de decisões no direito? 

c)	 É possível, para o autor, eliminar completamente os juízos de valor dos 
processos de tomada de decisão jurídica?

d)	Para o autor, é possível fundamentar racionalmente juízos de valor?
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14º tema: Analogia.

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Analogia 

Analogia legis

Analogia juris

Relações de semelhança

2.	 Caso para discussão ( v. anexo)

HC 75.343/MG (relatório e voto do min. Sepúlveda Pertence)

3.	 Leituras

3.1. Obrigatória

FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. Técni-
ca, Decisão, Dominação. 3ª Ed. São Paulo: Atlas, 2001, pp. 296-299.

3.2. Complementar

SCHAUER, Frederick. Thinking like a Lawyer. A new introduction to legal 
reasoning. Cambridge: Harvard University Press, 2009, cap. 5 (leitura 
de aprofundamento).

Questões para orientação da leitura obrigatória

a)	 Do que trata exatamente o raciocínio por analogia? 

b)	Qual é a principal dificuldade envolvida na aplicação de uma norma com 
base no raciocínio analógico?

c)	 A analogia se confunde com a interpretação extensiva? Por quê?

d)	Qual é o fundamento para o uso da analogia no direito?
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e)	 Qual é a diferença entre analogia legis e analogia juris? O caso para discus-
são acima indicado envolve que tipo de analogia?

f )	 Há, na sua opinião, relações suficientes de semelhança entre as situações 
envolvidas no caso para discussão que justificam a aplicação por analogia 
do artigo 28 do CPP?
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Caso para discussão: 
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15º tema: O trabalho com precedentes entre o raciocínio 
analógico e a aplicação de regras

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Precedente

Vinculação vertical 

Vinculação  horizontal

Stare decisis

Ratio decidendi

Holding

Dicta

2.	 Leituras

2.1. Obrigatória

SCHAUER, Frederick. Thinking Like a Lawyer. A new introduction to legal 
reasoning. Cambridge: Harvard University Press, 2009. Capítulo 3. 

2.2. Complementares

VOJVODIC, Adriana; MACHADO, Ana Maria; Cardoso, Evorah.  Escre-
vendo um Romance, Primeiro Capítulo: Precedentes e Processo Decisó-
rio no STF. Revista Direito GV 9. 

LEAL, Fernando. Uma jurisprudência que serve para tudo. JOTA. 
13/05/2015

LEAL, Fernando. A „Vaquejada“ poderia ter sido um caso fácil. JOTA. 
12/10/ 2016. 
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Questões para orientação da leitura obrigatória: 

a)	 Se um tribunal atual entender que a forma como foi decidida um caso 
na composição anterior do tribunal é errada, isso tem implicância para a 
aplicação do caso como um precedente?

b)	No caso de “stare decisis”, mesmo sendo o precedente considerado “erra-
do”, qual é a importância, para o sistema jurídico, em observá-lo?

c)	 Segundo o autor, quando um precedente é válido? 

d)	O autor sugere que o critério para definição de fatos relevantes é insufi-
ciente para configurar um caso como precedente. Por quê? 

e)	 A seu ver, qual seria a diferença entre aplicar um caso como precedente e 
fazer uma analogia? 
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Caso para discussão:

Tomando por base os fatos do caso do Gerald Thomas discutido na pri-
meira aula, observe se o referido precedente pode ser aplicado (RHC 50.828) 
para a solução do caso do diretor teatral: 
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Atividade Proposta

Quarta-feira, 07 de março de 2012

STF mantém Instituto Chico Mendes, mas dá dois anos para Congresso 
editar nova lei sobre a autarquia

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionali-
dade da Lei 11.516/2007, que criou o Instituto Chico Mendes de Conserva-
ção da Biodiversidade (ICMBio), mas deu um prazo de dois anos para que o 
Congresso Nacional edite nova lei para garantir a continuidade da autarquia. 
A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalida-
de (ADI) 4029, ajuizada na Corte pela Associação Nacional dos Servidores 
do Ibama. Até lá, o instituto segue funcionando.

Os ministros entenderam que a tramitação da Medida Provisória 366/2007, 
que deu origem à Lei 11.516/2007, não respeitou a tramitação legislativa 
prevista na Constituição Federal.

Para a autora da ADI, a norma seria formalmente inconstitucional, uma vez 
que o ICMBio foi criado a partir de uma Medida Provisória do governo con-
vertida na lei questionada, sem ter sido apreciada por uma comissão mista de 
deputados e senadores, como prevê a Constituição Federal em seu artigo 62, 
parágrafo 9º. A MP, diz a associação, foi convertida em lei com a emissão de 
parecer individual do relator, sem manifestação da comissão.

Além disso, a matéria não possuiria as características de urgência e relevância 
a justificar a edição de medida provisória, ressalta a ação.

AGU

Ao se manifestar durante o julgamento, o advogado-geral da União, Luis 
Inácio Adams, chegou a defender a lei em discussão, falando da urgência da 
matéria, tendo em vista o crescimento das áreas de preservação no país, e a 
importância estratégica do meio ambiente.

Quanto à tramitação legislativa da MP, o advogado disse que o Congresso 
busca resolver impasses da própria casa parlamentar para dar viabilidade 
ao processo legislativo. A MP tem um tempo de tramitação, disse Adams. 
Se não der tempo, o Congresso busca formas de suprir a deliberação da 
comissão mista e garantir a soberania do parlamento para decidir sobre a 
pertinência da medida.
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Procedência parcial

Relator da ação, o ministro Luiz Fux votou no sentido de julgar parcial-
mente procedente a ADI, modulando os efeitos da decisão para que a Lei 
11.516/2007 só seja declarada nula após 24 meses da prolação da decisão da 
Corte. Pelo voto do ministro, o instituto permanece existindo, e nesse prazo 
de dois anos o Congresso poderá editar nova lei, respeitando os ditames legais 
e constitucionais, para garantir a continuidade das atividades da autarquia.

Para o ministro, a conversão da MP 366/2007 na lei em questão não atendeu 
ao disposto no artigo 62 parágrafo 9º da Constituição Federal. A comissão 
mista foi constituída, explicou, mas não houve quórum para deliberação, o 
que motivou a aplicação do previsto na Resolução 1/2002 do Congresso, 
que diz que após 14 dias, se não deliberado pela comissão, o parecer pode ser 
apresentado individualmente pelo relator perante o plenário.

Para o ministro Fux, a importância das comissões mistas na análise e conversão 
de MPs não pode ser amesquinhada. No artigo 62, parágrafo 9º, a Constituição 
procurou dar maior reflexão das medidas emanadas pelo Executivo, disse ele.

O parecer, emitido pelo colegiado, é uma garantia de que o Legislativo seja 
efetivamente o fiscal do exercício atípico da função legiferante pelo Execu-
tivo. Para o ministro, ao dispensar o parecer redigido pela comissão mista, a 
resolução seria inconstitucional.

O ministro Luiz Fux disse entender que o abuso no poder de editar Medidas 
Provisórias estaria patente no presente caso, em que se criou um ente – uma 
autarquia – para atuar com as mesmas finalidades de uma instituição já exis-
tente, no caso o Ibama.

Assim, com base no desrespeito ao artigo 62, parágrafo 9º, da Constituição, e 
na falta de urgência para justificar a edição de MP e ainda propondo a modu-
lação de efeitos da decisão, o ministro votou pela procedência parcial da ADI.

Ele foi acompanhado pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia Antunes 
Rocha quanto ao fundamento da inconstitucionalidade formal, por desres-
peito ao artigo 62, parágrafo 9º, da Constituição.

Os ministros Ayres Britto e Gilmar Mendes também acompanharam o re-
lator, mas apenas com base no fundamento do artigo 62, parágrafo 9º, da 
Constituição. Isso porque, para o ministro Britto, a avaliação quanto à urgên-
cia, embora não seja discricionária, é subjetiva do presidente da República. 
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E, para o ministro, em matéria de atos concretos de preservação do meio 
ambiente, tudo é urgente e relevante. Já o ministro Gilmar Mendes se posi-
cionou no sentido de que é preciso da efetividade ao artigo 62, parágrafo 9º, 
da Constituição.

Já o ministro Marco Aurélio votou pela procedência total do pedido, sem 
qualquer modulação. Para ele, a inconstitucionalidade é de tal vulto que ful-
mina a lei em questão.

Para o ministro Celso de Mello, os requisitos para apresentação dessa MP 
estão presentes na exposição de motivos da medida. São razões que parecem 
satisfazer para se reconhecer o atendimento dos pressupostos da urgência e 
relevância para edição de MPs. Além disso, o ministro disse concordar com o 
ministro Ayres Britto quanto à urgência existente quando se trata de preser-
vação do meio ambiente.

Mas o decano da Corte disse entender que a inconstitucionalidade formal é 
muito clara, no caso, pela inobservância do artigo 62, parágrafo 9º, por parte 
do Congresso Nacional.

Ao analisar a resolução 1/2002, o presidente da Corte, ministro Cezar Peluso, 
disse entender que a norma apenas fixou prazo para cumprir a Constituição. 
É um método de operacionalidade e funcionalidade do próprio poder Legis-
lativo. Se não houver essa regulamentação, disse o ministro, as comissões não 
se sentiriam motivadas a exercer a competência que a Constituição Federal 
atribui a elas. Com esse argumento, o presidente disse rechaçar a alegação de 
inconstitucionalidade.

O ministro, no entanto, concordou com o relator quanto à falta de evidência 
do requisito da urgência para a edição de medida provisória. Nesse sentido, 
o ministro citou a realização de um acordo de cooperação entre ICMBio e 
Ibama, em que este traz para si, de volta, as competências que seriam exerci-
das pelo instituto. Se o próprio Ibama reconheceu a possibilidade de exercer 
as atribuições da autarquia recém criada, não se tratava de urgência, revelou 
o ministro.

Divergência

O ministro Ricardo Lewandowski divergiu integralmente do relator. Ele dis-
se que a análise dos requisitos de urgência e relevância das medidas provisó-
rias deve ser feita com muito cuidado pelo STF porque, para ele, a Corte não 
pode se substituir à vontade política discricionária do governo.
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Quanto à tramitação da MP, o ministro disse entender que a Resolução 
1/2002 é matéria interna corporis do parlamento, e a jurisprudência da Cor-
te entende que o STF não pode se debruçar sobre matéria dessa natureza. 
Ainda quanto a esse ponto, o ministro disse que o parágrafo 9º do artigo 62 
da Carta é imperativo: a comissão deve se manifestar, não pode se omitir. O 
relator do caso emitiu parecer, mas a comissão não se manifestou por falta de 
quórum. Diante dessa chamada manobra de obstrução, o Congresso Nacio-
nal avocou a discussão da matéria no plenário de suas casas, em respeito ao 
princípio da proporcionalidade.

(Fonte: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteud
o=202057&caixaBusca=N) 

Com base na notícia acima, responda:

a. Os ministros tomaram a mesma decisão?

b. Os fundamentos usados foram os mesmos?

c.  Aponte possíveis implicações da decisão para a solução de casos futuros. O 
que pode dificultar a aplicação da decisão como precedente?
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16º tema: O trabalho com princípios jurídicos.

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Ponderação

Colisão de princípios

Proporcionalidade

Otimização 

2.	 Casos para discussão (v. anexo)

HC 71.373/RS (votos dos min. Francisco Rezek e Marco Aurélio) e ADPF 
101 (voto min. Eros Grau)

3.	 Leituras

ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Trad. Virgílio Afonso da 
Silva. São Paulo: Malheiros, 2008, pp. 116-120.

Afonso da Silva, Virgílio. O Proporcional e o Razoável. Revista dos Tribunais, 
v. 798, p. 23-50, 2008 (leitura de aprofundamento).

Questões para orientação da leitura obrigatória

a)	 Qual é a conexão existente entre a teoria dos princípios, para Alexy, e o 
dever de proporcionalidade?

b)	Quais são as três submáximas da proporcionalidade?

c)	Qual diferença é possível estabelecer entre os exames de adequação e 
de necessidade, de um lado, e de proporcionalidade em sentido estrito, 
de outro?

d)	Aplicando as três máximas da proporcionalidade ao caso por trás do HC 
71.373/RS (primeiro caso para discussão), a que resultado você chega? 
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É, para você, proporcional ou não a obrigatoriedade de fornecimento de 
algum material para a realização de exame de DNA em ação de investiga-
ção de paternidade?

e)	 Você concorda com as críticas dirigidas à ponderação pelo ministro Eros 
Grau em seu voto na ADPF 101 (segundo caso para discussão)? Por quê?
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Casos para discussão: 
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TRIBUNAL PLENO
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 
101-3 DISTRITO FEDERAL

V O T O V I S TA

O SENHOR MINISTRO Eros Grau: Arguição de 
descumprimento de preceito fundamental proposta 
pelo Presidente da República visando à evitar e 
reparar lesão resultante de decisões judiciais que 
violariam o disposto no artigo 225 da Constituição 
do Brasil1.
2. Inúmeras decisões judiciais teriam sido 
prolatadas em desacordo com [i] Portarias do 
Departamento de Operações de Comércio Exterior 
- DECEX e da Secretaria de Comércio Exterior - 
SECEX, [ii] Resoluções do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA e [iii]decretos federais. 
Todos esses atos normativos vedam a importação de 
bens de consumo usados (pneus usados).
3. O autor postula [i] o reconhecimento de lesão 
a preceito fundamental --- direito à saúde e 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
nos termos do disposto nos artigos 196 e 225 
da Constituição do Brasil; [ii] a declaração 
de inconstitucionalidade das interpretações e 
decisões judiciais que autorizaram a importação 
de pneus usados, com efeitos ex tunc, alcançando 
as decisões com trânsito em julgado; [iii] a 
declaração de constitucionalidade e legalidade do 
artigo 27 da portaria DECEX n. 8, do decreto n. 
875, que ratificou a Convenção da Basiléia, do 
artigo 4º da resolução n. 23, do artigo 1º da 
Resolução CONAMA n. 235, do artigo 1º da portaria 
SECEX n. 8, do artigo 1º da portaria SECEX n. 2, 
do artigo 47-A do decreto n. 3.179 e seu § 2º, do 
artigo 39 da portaria SECEX n. 17 e do artigo 40 
da portaria SECEX n. 14, com efeito ex tunc.

1 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
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4. A Ministra CÁRMEN LÚCIA, Relatora, em longo 
voto, deu procedência parcial ao pedido. Entendeu 
serem constitucionalmente válidos os atos da DECEX 
e da SECEX, assim como os decretos e as resoluções 
do CONAMA que obstam a importação de pneus usados. 
Votou no sentido da inconstitucionalidade das 
interpretações, inclusive as judiciais, que, 
afastando a aplicação daqueles atos, permitiram ou 
permitam a importação de pneus usados de qualquer 
espécie, ressalvadas as provenientes dos Países 
do MERCOSUL. Excluiu da incidência dos efeitos 
pretéritos dessa decisão os atos judiciais com 
trânsito em julgado que não tenham sido submetidos 
à ação rescisória.
5. Acompanho o voto no que toca à conclusão 
assinalada por S. Excia. importações de pneus 
usados afrontam preceito fundamental. Leio, no 
voto da Relatora, o seguinte trecho: 

“Parece inegável a conclusão de que, em nome 
da garantia do pleno emprego - dado essencial 
e constitucionalmente assegurado -, não está 
autorizado o descumprimento dos preceitos 
constitucionais fundamentais relativos à saúde e 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

A reforma de pneus há que ser enfrentada pelo 
Brasil, nos termos da legislação vigente, 
quanto aos pneus que já estão desembaraçados no 
território nacional e que aqui são produzidos e 
descartados. Porém, quando, para o desenvolvimento 
das atividades de recuperação ou reforma de pneus, 
as empresas preferem importar pneus usados de 
outros Países, importam-se também problemas para 
o desenvolvimento sustentável, porque se deixa 
de recolher os milhões de pneus usados na grande 
frota nacional e aumenta-se o passivo ambiental, 
o qual, por sua própria condição, é de difícil 
degradação e armazenamento. 

28. O argumento dos interessados de que haveria 
afronta ao princípio da livre concorrência e da 
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livre iniciativa por igual não se sustenta, porque, 
ao se ponderarem todos os argumentos expostos, 
conclui-se que, se fosse possível atribuir peso 
ou valor jurídico a tais princípios relativamente 
ao da saúde e do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado preponderaria a proteção desses, cuja 
cobertura, de resto, atinge não apenas a atual, 
mas também as futuras gerações” 

6. Acompanho o voto entendendo, contudo, ser outra a 
fundamentação da afirmação de inconstitucionalidade 
das interpretações judiciais que autorizaram a 
importação de pneus. Isso de um lado porque recuso 
a utilização da ponderação entre princípios para a 
decisão da questão de que se cuida nestes autos. De 
outro porque, tal como me parece, essa decisão há 
de ser definida desde a interpretação da totalidade 
constitucional, do todo que a Constituição é. Desse 
último aspecto tenho tratado, reiteradamente, em 
textos acadêmicos2. Não se interpreta o direito 
em tiras; não se interpreta textos normativos 
isoladamente, mas sim o direito, no seu todo 
--- marcado, na dicção de Ascarelli, pelas suas 
premissas implícitas. 
7. A Ministra Relatora afirma que, “[a]pesar 
da complexidade dos interesses e dos direitos 
envolvidos, a ponderação dos princípios 
constitucionais demonstra  que a importação de 
pneus usados ou remoldados afronta os preceitos 
constitucionais da saúde e do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e, especificamente, os 
princípios que se expressam nos arts. 170, inc. I 
e VI e seu meu).
8. Tenho porém que a ponderação entre princípios 
é operada discricionariamente, à margem da 
interpretação/aplicação do direito, e conduz à 
incerteza jurídica3.

2 Por tudo quanto escrevi a respeito disso, meu Ensaio e 
discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. 5ª edição. 
Malheiros Editores, São Paulo, 2009.
3 Cf meu Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do 
direito. cit., págs. 283/290.
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9. Interpretar o direito é formular juízos de 
legalidade, ao passo que a discricionariedade é 
exercitada mediante a formulação de juízos de 
oportunidade. Juízo de legalidade é atuação no 
campo da prudência, que o intérprete autêntico 
desenvolve contido pelo texto. 
Ao contrário, o juízo de oportunidade comporta 
uma opção entre indiferentes jurídicos, procedida 
subjetivamente pelo agente. Uma e outra são 
praticadas em distintos planos lógicos4.
10. Mas não é só. Ocorre também que a ponderação 
entre princípios se dá no momento da formulação 
da norma de decisão, não no quadro, anterior a 
este, de produção da[s] norma[s] jurídica[s] 
resultantes da  interpretação5. Este é aspecto que 
a doutrina não tem considerado, mas indispensável 
à compreensão da prática da ponderação. A 
interpretação do direito é inicialmente produção 
de normas jurídicas gerais. A ponderação entre 
princípios apenas se dá posteriormente, quando o 
intérprete autêntico decidir o caso, então definindo 
a solução que a ele aplica. A atribuição de peso 
menor ou maior a um ou outro princípio é, então, 
opção entre indiferentes jurídicos, exercício de 
discricionariedade, escolha subjetiva estranha à 
formulação, anterior, de juízos de legalidade. 
11. A explicitação desses dois momentos - o das 
normas jurídicas gerais e o da norma de decisão 
— não obstante expletiva, deixa bem claro que 
a ponderação entre princípios é pura expressão 
de subjetivismo de quem a opera, optando por 
um ou outro, escapando ao âmbito dos juízos de 
legalidade. 
12. A ponderação consiste, segundo Riccardo 
Guastini6, em estabelecer-se uma hierarquia 
axiológica móvel entre os princípios em conflito. 
Isso implica em que se atribua a um deles uma  
 
4 Vide meu O direito posto e o direito pressuposto. 7a 
edição, Malheiros Editores, 2008, págs, 191 e ss.
5 Cf. meu Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação 
do direito, cit., págs. 102-103.
6 Idem, págs. 284 e ss.
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importância ético-política maior, um peso maior 
do que o atribuído ao outro. Essa hierarquia - 
prossegue Guastini - é móvel porque instável, 
mutável: vale para um caso (ou para uma classe 
de casos), mas pode inverter-se, como em geral se 
inverte, em um caso diferente. 
13. 0 juiz, para estabelecer essa hierarquia, não 
determina o “valor” dos princípios em abstrato, de 
uma vez por todas, não determina uma relação fixa 
e permanente entre eles. Daí que o conflito não é 
resolvido definitivamente: cada solução vale para 
uma só controvérsia particular, já que não se pode 
prever a solução do mesmo conflito no quadro de 
diversas controvérsias futuras.
14. Tem-se, destarte, que a ponderação entre 
princípios implica o exercício, pelo juiz, de 
uma dupla discricionariedade: [i] em um momento 
inicial, quando ele cria uma hierarquia axiológica 
entre os princípios de que se trate; [ii] em um 
momento seguinte, quando o mesmo juiz altera o 
valor comparativo desses mesmos princípios à luz 
de outra controvérsia a resolver. 
15. Note-se bem que a ponderação não consiste 
em atribuir-se significados aos textos dos dois 
princípios de que se cuide [ = interpretação desses 
textos], mas em formular-se um juízo de valor 
comparativo entre eles, seguido da opção por um 
ou outro. Há aqui, digo eu, inicialmente um juízo 
não de legalidade; no instante seguinte, uma opção 
subjetiva entre indiferentes jurídicos. 
16. Dizer juízo não de legalidade é dizer juízo 
de valor que exclui a legalidade. Excluindo-a, 
os juízos de ponderação entre princípios não 
decorrem da interpretação de textos integrados 
no âmbito da legalidade, a partir do que se vê 
inicialmente que a criação de uma hierarquia 
axiológica entre princípios escapa ao âmbito do 
jurídico, é subjetiva; após, que a opção por um 
deles é escolha entre indiferentes jurídicos, 
procedida uma vez mais subjetivamente, pelo juiz. 
Discricionária, pois, no sentido acima indicado. 
17. Que se trata aí de discricionariedade, isso é 
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dito nas afirmações de que a colisão entre princípios 
transcorre fora da dimensão da validade, vale 
dizer, na dimensão do valor observação de ALEXY e 
de que o juiz, ao ponderá-los, toma os princípios 
não como norma j u r í d i c a , porém como valores, 
preferências intersubjetivamente compartilhadas, 
na dicção de HABERMAS. 
18. Daí que os juízos de ponderação entre princípios 
de direito extirpam seu caráter de norma jurídica. 
Pretendo afirmar, com isto, que princípios de direito 
não podem, enquanto princípios, ser ponderados 
entre si. Apenas valores podem ser submetidos a essa 
operação.  Dizendo-o de outro modo, a ponderação 
entre eles esteriliza o caráter jurídico-normativo 
que os definia como norma jurídica. Curiosamente, 
os princípios são normas, mas, quando em conflito 
uns com os outros, deixam de sê-lo, funcionando 
então como valores. A doutrina tropeça em si mesma 
ao admitir que os princípios, embora sejam normas 
jurídicas, não são normas jurídicas.
19. Juízes, especialmente os chamados juízes 
constitucionais, lançam mão intensamente da técnica 
da ponderação entre princípios quando diante do que 
a doutrina qualifica como conflito entre direitos 
fundamentais. Como contudo inexiste, no sistema 
jurídico, qualquer regra ou princípio a orientá-
los a propósito de qual dos princípios, no conflito 
entre eles, deve ser privilegiado, essa técnica 
é  praticada à margem do sistema, subjetivamente, 
de modo discricionário, perigosamente. A opção 
por um ou outro é determinada subjetivamente, 
a partir das pré compreensões de cada juiz, no 
quadro de determinadas ideologias. Ou adotam 
conscientemente certa posição jurídico-teórica, 
ou atuam à mercê dos que detém o poder e do 
espírito do seu tempo, inconscientes dos efeitos 
de suas decisões, em uma espécie de “vôo cego”, 
na expressão de RÜTHERS. Em ambos os casos essas 
escolhas são perigosas7. 

7 Vide meu Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação 
direito, cit. págs. 285 e ss.
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20. O que há em tudo de mais grave é, no entanto, 
a incerteza jurídica aportada ao sistema pela 
ponderação entre princípios. É bem verdade que 
a certeza jurídica é sempre relativa, dado que 
a interpretação do direito é uma prudência, uma 
única interpretação correta sendo inviável, a 
norma sendo produzida pelo intérprete. Mas a 
vinculação do intérprete ao texto o que excluiria 
a discricionariedade judicial instala no sistema 
um horizonte de relativa certeza jurídica 
que nitidamente se esvai quando as opções do 
juiz entre princípios são praticadas à margem 
do sistema jurídico. Então a previsibilidade 
e calculabilidade dos comportamentos sociais 
tornam-se inviáveis e a racionalidade jurídica 
desaparece. 21. O direito moderno, posto pelo 
Estado, é racional porque cada decisão jurídica é 
a aplicação de uma proposição abstrata munida de 
generalidade a uma situação de fato concreta, em 
coerência com determinadas regras legais. Eis o 
que define a racionalidade do direito: as decisões 
deixam de ser arbitrárias e aleatórias, tornam-
se previsíveis. Racionalidade jurídica é isso: 
o direito moderno permite a instalação de um 
horizonte de previsibilidade e calculabilidade 
em relação aos comportamentos humanos, sobretudo 
àqueles que se dão nos mercados. 
22. Pois é precisamente essa racionalidade que 
perece sempre que juízes operam a ponderação entre 
princípios. Daí a aguda observação de Habermas : 
enquanto uma corte constitucional adotar a teoria 
da ordem de valores e nela fundamentar sua práxis 
decisória, o perigo de juízos irracionais aumenta, 
porque os argumentos funcionalistas ganham 
prevalência sobre os normativos. 23. Impossível 
não recorrer, a esta altura, a um texto de Carl 
Schmitt8, La tirania de los valores, no qual recolho 
a seguinte indagação: quem estabelece os valores? 
Ora, os valores não são, existem apenas enquanto 
dotados de validez. Valem para algo ou para alguém.  
 
8 Idem, págs. 288 e ss.
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Em outros termos, existem somente enquanto valem 
para alguém; ou, por outra, não existem. Anota 
Schmitt : “Quem diz valor quer fazer valer e impor. 
As virtudes se exercem, as normas se aplicam, as 
ordens se cumprem; mas os valores se estabelecem 
e se impõem. Quem afirma sua validez tem de fazê-
los valer. Quem diz que valem, sem que ninguém os 
faça valer, quer enganar. Se algo tem valor, e 
quanto, se algo é valor, e em que grau, apenas se 
pode determinar isoladamente, desde um ponto de 
vista pressuposto ou de um critério particular”. 
E, adiante, Schmitt cita Nicolai Hartmann para 
observar que os valores sempre valem para alguém, 
aparecendo, desgraçadamente, o “reverso fatal”: 
também valem sempre contra alguém. Mais grave é 
que, além de não se ter logrado superar a teoria 
subjetiva dos valores, segundo a lógica do valor 
prevalece a seguinte norma: o preço supremo não 
é demasiado para o valor supremo e cumpre que 
seja pago, justificando a submissão do valor maior 
ou do sem valor. Aí se manifesta a “tirania dos 
valores”, a respeito da qual diz Hartmann: “Cada 
valor, se se apoderou de uma pessoa, tende a 
erigir-se em tirano único de todo o ethos humano, 
ao custo de outros valores, inclusive dos que não 
lhe sejam diametralmente opostos”. A apreensão do 
significado da expressão tirania dos valores dá-
nos — a observação é de Carl Schmitt “a chave para 
compreendermos que toda teoria dos valores nada 
mais faz senão atiçar e intensificar a luta antiga 
e eterna entre convicções e interesses”. 
24. A submissão de todos nós a essa tirania 
é tanto mais grave quanto se perceba que os 
juristas em especial os juízes --- quando operam 
a ponderação entre princípios fazem-no, repito, 
para impor os seus valores, no exercício de pura 
discricionariedade. 
25. Dir-se-á que não obstante a ponderação entre 
princípios aporte irracionalidade ao sistema é à 
custa dessa e de outras transgressões disso estou 
bem consciente que o sistema se mantém em equilíbrio. 
A flexibilização do sistema é indispensável ao seu 



INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO I

180FGV DIREITO RIO

equilíbrio e harmonia, o que permite o desempenho 
de sua função de preservação, em dinamismo, do 
modo de produção social. 
26. Por isso mesmo conviria revisitarmos o foi 
dito a respeito da oposição entre princípios, 
há mais de quarenta anos, por Nicos Poulantzas9: 
o que aparece como uma “antinomia” essencial, 
absoluta e irredutível ao nível do direito 
constitui em geral, ao nível da infra-estrutura, 
uma contradição dialética no interior de uma 
totalidade significativa que engloba certos 
interesses e necessidades da praxis; o juiz deve 
resolver a contradição entre dois princípios 
jurídicos em relação a um caso concreto referindo-
se à infra estrutura, apurando qual deles assume, 
no caso concreto, importância mais significativa em 
relação aos dados da infraestrutura, infelizmente 
a doutrina esqueceu as lições de Poulantzas, para 
quem a ordem jurídica não compõe um sistema, é 
uma estrutura no interior de outra estrutura mais 
ampla; um todo significativo pleno de contradições, 
que a lógica formal não consegue explicar, mas 
constitui uma totalidade de sentido, uma coerência 
interna de significação; a infra-estrutura é o 
fundamento da estruturação interna do direito. 
0 plano do dever ser é um espelho, um reflexo do 
plano do ser. Tudo a confirmar que, em verdade, não 
interpretamos apenas textos normativos e sempre 
na sua totalidade mas, além deles, a realidade. A 
“moldura da norma” (Kelsen) não é da norma, porém 
dos textos e da realidade. A interpretação da 
Constituição é, sempre, interpretação do texto da 
Constituição formal, todo ele, e da constituição 
real, hegelianamente considerada10.
Acompanho a Relatora, ressalvando no entanto meu 
entendimento no que concerne à fundamentação do 
seu  voto.

9 Idem. págs 198-199.
10 Idem, epecialmente pág. 281.
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17º tema: Dogmática jurídica e simplificação do procedimento
decisório. Argumento de autoridade ou autoridade do 
argumento?

1.	 Temas e conceitos fundamentais

Dogmática jurídica

Doutrina 

Controle da incerteza no sistema jurídico

2.	 Leituras obrigatórias

FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. Técni-
ca, Decisão, Dominação. 3ª Ed. São Paulo: Atlas, 2001, pp. 47-51.

ROSS, Alf. Tû-Tû. Trad. Edson Bini. São Paulo: Quartier Latin 2004.

Questões para orientação da primeira leitura 

a)	 (Questão prévia): na sua opinião, qual é a função desempenhada pelos 
“livros de doutrina”, como as obras sobre direito de direito civil e penal 
que são comumente publicados? Como eles podem ser úteis para a toma-
da de decisão judicial? 

b)	O que caracteriza uma disciplina como dogmática?

c)	 Qual é o pressuposto fundamental para que se possa falar em raciocínio 
dogmático?

d)	O autor trata do pensamento dogmático como sinônimo de pensamento 
formalista ou intransigente? Por quê?

e)	Como a dogmática jurídica pode, para o autor, manter a incerteza do sis-
tema jurídico sob controle mesmo ampliando-a? (dica: leia e reflita sobre 
o exemplo da regulamentação de condomínio sobre o acesso de animais 
nos apartamentos indicado na p. 50).
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GLOSSÁRIO JURÍDICO

Acórdão – Nome que se dá ao resultado do julgamento proferido pelos 
tribunais. É uma decisão coletiva, em que os juízes que a tomam acordam 
(concordam), por unanimidade ou não, com seu conteúdo básico. 

Ação – É o meio pelo qual o interessado motiva ou provoca o sistema 
judiciário.

Ação de Descumprimento de preceito fundamental (ADPF) – É um 
tipo de ação movida no STF destinada a evitar ou reparar lesão aos precei-
tos fundamentais contidos na Constituição e resultante do Poder público 
(União, Estados Distrito Federal e municípios).    

Agravo – É o recurso que pode ser introduzido contra uma decisão que 
não pôs fim ao processo.  

Apelação – Recurso pelo qual se solicita, após decisão judicial, aos tribu-
nais superiores o reexame de questões anteriormente julgadas. 

Apelação improvida – Pedido de novo julgamento que não foi concedido.
Apelação provida – Pedido de novo julgamento que foi concedido.
Apelante – Sujeito que requisita, que apela, ao tribunal ou ao juiz de ór-

gão superior um novo julgamento. Aquele que interpõe Apelação. 
Apelada - Sujeito ou órgão que recebe a apelação. 
Deferir – Aceitar, conferir, conceder (um pedido feito em processo judicial).
Denegar – Negar, indeferir (um pedido feito em processo judicial). 
Disposição – Determinação legal, regra (ex., o artigo 5º é uma das dispo-

sições constitucionais)
Efeito ex nunc – Neste caso, a sentença não produz efeitos retroativos, 

apenas efeitos desde agora, ou seja, a partir da declaração de nulidade. 
Efeito ex tunc – Neste caso, a sentença produz efeitos retroativos, ela se 

volta ao momento em que a questão surgiu, a partir de então, mesmo sendo 
anterior a declaração de nulidade.

Ementa – Sumário, resumo. Texto que descreve de maneira abreviada 
qual foi a decisão que, ao final, prevaleceu em caso discutido por Tribunal.

Habeas Corpus - Literalmente significa “tome o corpo” ou “tenha o corpo”, 
em latim. É uma ação em que alguém (chamado de “impetrante” porque a apre-
senta ou impetra algo) solicita a um juiz ou tribunal que este proteja a liberdade 
de ir e vir de um indivíduo (chamado de “paciente”), em face de uma autoridade 
(chamada de “coatora”) que está (legalmente ou não, esta é uma das questões) 
ameaçando essa liberdade (e, portanto, também o “corpo” ou corpus do indivíduo 
a que se refere). São sinônimos, entre outros: “writ”, “ordem” e “mandamus”.
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Impetrar - Pedir em juízo. Requerer a decretação de certas medidas legais. 
Instância – Determinado grau da hierarquia judiciária, apto a examinar 

e decidir uma ação, conforme, principalmente, o momento do processo, o 
território em que se situa ou o tipo de questão de que trata. Os juizes indivi-
duais, perante os quais são iniciadas ações, são chamados de “1ª Instância”. 
Tribunais, a quem se pode recorrer contra uma decisão de “1ª Instância”, são 
chamados de “Segunda Instância”. O Poder Judiciário brasileiro é composto 
de vários graus, isto é, várias instâncias. 

Jurisprudência – Conjunto de decisões ou decisão sobre a interpretação 
das leis que servem de modelos para os novos julgamentos.  

 Litígio – É uma questão judicial, uma lide, uma pendência.  
Paciente – Aquele em favor de quem se impetra o habeas corpus. (Ver 

“habeas corpus”).
Prescrever (prescrição, prescritível, imprescritível) – Perder a validade, 

ou a vigência; ser atingido por prescrição. Prescrição, por sua vez, é a perda 
do prazo para o exercício do direito de ação (p.ex., caso um crime prescre-
va antes de condenado o réu, o criminoso não pode mais ser processado). 
Imprescritibilidade é um fenômeno excepcional, uma vez que, em geral, há 
previsão de prescrição para a maior parte dos delitos. Assim, havendo impres-
critibilidade, algumas condutas configuram crimes que nunca prescrevem, 
ou seja, a eles pode-se atribuir punição a qualquer tempo. 

Presunção – Circunstância conhecida e confirmada que pode ou não ad-
mitir prova em contrário.  	

Reclamação – Recurso previsto no artigo 102, I, l, da Constituição que 
tem por objetivo preservar a competência e a autoridade de decisões do Su-
premo Tribunal Federal. 

Recurso especial - É  um pedido especial de revisão das decisões julgadas. 
Este recurso é endereçado somente ao Superior Tribunal de Justiça e destina-
do, sobretudo, ao reexame de questões localizadas abaixo da constituição. Por 
exemplo, quando determinada sentença fere a lei federal ou o tratado. (ver 
“Superior Tribunal de Justiça”).

Recurso extraordinário – É um pedido extraordinário, para caso excep-
cional, de revisão de decisões julgadas, quando já não cabe outro recurso. 
Este é apenas endereçado ao Supremo Tribunal Federal e volta-se, principal-
mente, a defesa da Constituição. (“ Supremo Tribunal Federal”) 

Relator - Juiz encarregado de expor, perante outros juízes, os fatos prin-
cipais da questão a ser julgada e de manifestar seu voto antes dos demais (ver 
“relatório”)

Relatório – Exposição sintética daquilo que se viu, observou ou concluiu, 
em torno de determinado assunto.  
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Rito – Procedimentos formais e solenes previstos em lei. 
Revogar – Tornar nulo, sem efeito; fazer que deixe de vigorar; anular, invalidar.   
Supremo Tribunal Federal (STF) - O órgão Judiciário (“instância”) mais 

elevado do Brasil, hierarquicamente acima dos Tribunais Superiores e Juízes 
de qualquer outro grau, que tem por função principal a interpretação da 
Constituição. É composto por 11 membros, chamados de ministros, e segue, 
normalmente, a regra da maioria em suas decisões.

Superior Tribunal de Justiça (STJ) - Órgão do Poder Judiciário com 
jurisdição em todo o território nacional, composto de, no mínimo, 33 juí-
zes chamados de ministros, com atribuição básica de conhecer os conflitos 
de competência entre quaisquer tribunais, as causas decididas em única e 
última instância pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, que tratem de questões relacio-
nadas a leis federais. 

Sursis - Medida judicial que determina a suspensão da pena, se preen-
chidos certos pressupostos legais e mediante determinadas condições im-
postas pelo juiz.

Vista - Ato pelo qual alguém recebe os autos de um processo como direito 
de tomar conhecimento de tudo o que nele se contém.

Writ - Termo inglês que significa mandado, ordem escrita. Quando uti-
lizado no direito brasileiro, refere-se ao mandado de segurança e ao habeas 
corpus. (ver “habeas corpus”).

Fontes de pesquisa:

CRETELLA, José. Dicionário de processo civil. Campinas, SP: Millennium 
Editora, 2008. 

FERNANDES, Lívia. Glossário informal de temas técnicos utilizados no 
HC 82.424/RS. FGV Direito Rio. Material Didático de IED I. 5ª Edi-
ção. 

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo dicionário Aurélio da língua 
portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2a ed., 1986.
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